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PREFÁCIO 

 
______________________________________________________________________ 

 

Sofia Lerche Vieira  

 

A vida só pode ser compreendida, olhando-se para trás;  

mas só pode ser vivida, olhando-se para frente.  

(Soren Kierkegaard. Livro: Diário 1834 - 1855) 

 

 

O livro Política educacional, gestão e aprendizagem: achados de pesquisas apresenta estudos 

diversos realizados por integrantes do Grupo de Pesquisa Política Educacional Gestão e Aprendizagem (GPPEGA), 

que integra o Diretório dos Grupos de Pesquisa do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico (CNPq). Assinalando seus 26 anos de criação, a publicação reúne resumos de dissertações de mestrado 

e teses de doutorado, assim como outros estudos que, por seu ineditismo, merecem ser conhecidos e difundidos.  

Este prefácio focaliza alguns elementos da trajetória do grupo, registrando momentos e inflexões desse 

percurso, marcado pela permanência de sua liderança e pela passagem de outros membros, cuja participação 

restringiu-se à sua iniciação e/ou aperfeiçoamento na pesquisa, ou, ainda, por interesses relativos a determinados 

projetos. Na perspectiva sugerida pela epígrafe do texto, embora esta história tenha sido vivida numa caminhada 

para frente, ® òolhando-se para tr§só que se pode compreender o movimento do real em sua totalidade. Nesse 

sentido, ao mencionar diferentes produções resultantes do trabalho realizado, presta-se homenagem às pessoas que 

passaram pelo GPPEGA e contribuíram para sua construção. Para finalizar esse começo de conversa, são 

anunciados os artigos da coletânea deste livro, os quais serão tratados em maior detalhe na apresentação que dá 

sequência à presente reflexão.   

ELEMENTOS DE UMA TRAJETÓRIA  

Algumas reflexões sobre o longo percurso do Grupo de Pesquisa Política Educacional Gestão e 

Aprendizagem são destacadas neste prefácio. Desde sua criação, o grupo passou por denominações e configurações 

diversas relacionadas a temas de investigação de interesse de seus pesquisadores, em particular Sofia Lerche Vieira 

e Eloisa Maia Vidal, e dos estudantes de iniciação cientifica, de mestrado e de doutorado que por ele passaram ao 

longo do tempo.  

O grupo, foi originalmente criado como Núcleo de Política Social e Educacional (1995) na Universidade 

Federal do Ceará (UFC), tendo sido cadastrado no Diretório dos Grupos de Pesquisa do Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico ð CNPq, por ocasião do primeiro registro dos grupos de pesquisa no 

país (1997). De início abrigou estudantes de mestrado e de doutorado do Programa de Pós-Graduação da Faculdade 

de Educação (FACED) daquela universidade, com interesses no emergente campo da política educacional 

brasileira1, sob a liderança de Sofia Lerche Vieira.  

Alguns anos mais tarde (1998), foi transferido para a Universidade Estadual do Ceará (UECE), onde 

inicialmente esteve vinculado ao Centro de Educação (CED), como Grupo de Pesquisa Política, Planejamento e 

 
1 Um projeto de pesquisa comum em torno de temas relacionados ao Estado e Política Educacional no Brasil e no Ceara 

agregou estudos diversos, que resultaram em uma tese de professor titular (VIEIRA, 2008), teses de doutorado (VIDAL, 
2000) e dissertações de mestrado (BEZERRA, 1996; ALBUQUERQUE, 1997; GARCIA, 1997 e outros). A iniciativa contou 
com apoio financeiro de uma Bolsa de Produtividade do CNPq.  
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Gestão Educacional (1999-2002). Devido aos interesses em torno da história da política educacional, veio a chamar-

se Grupo de Pesquisa Política Educacional, Docência e Memória (2003-2008). Em 2009, foi atualizado no CNPq 

como Grupo de Pesquisa Política Educacional, Gestão e Aprendizagem (GPPEGA), denominação que persiste até 

o presente. 

Com a criação da pós-graduação stricto sensu2  ð o Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE) da 

referida instituição ð o grupo de pesquisa passa a articular-se à linha de pesquisa Formação e Políticas Educacionais, 

constituindo o núcleo de Política e Gestão Educacional, que desenvolve estudos e pesquisas sobre política e gestão 

educacional, gestão escolar e avaliação de larga escala, articulados à formação docente, com ênfase na educação 

básica. 

Em um momento em que a UECE ainda não tinha um programa de pós-graduação em Educação, o grupo 

representou um espaço de estudo e de aprendizagem para docentes e discentes, que nele vivenciaram práticas de 

pesquisa em Educação. Um primeiro projeto nessa direção teve como fio condutor temas relacionados à Política 

Educacional, Escola e Professores (2001 ð 2003), iniciativa desenvolvida com apoio de uma bolsa de produtividade 

do CNPq. Alguns professores que posteriormente vieram a criar seus próprios grupos de pesquisa marcaram 

presença no grupo no período de vigência do projeto, a exemplo de Maria Marina Dias Cavalcante, João Batista 

Carvalho Nunes, Ana Ignez Belém Lima, Maria Gláucia Menezes Albuquerque (in memorian) e Isabel Maria Sabino 

de Farias.   

  Além das pesquisas realizadas na UFC e do primeiro projeto na UECE apoiado com recursos do CNPq, 

outros projetos significativos para a trajetória do grupo contaram com apoio financeiro da referida agência de 

fomento. Uma dessas iniciativas foi o projeto òDesejos de Reforma: inventário da legislação educacional (Brasil e 

Cear§)ó, que teve colabora«o da professora Isabel Sabino de Farias e resultou em vários produtos. Além do relatório 

de pesquisa ao CNPq, merecem registro, dentre outros: duas coletâneas de CDs publicadas pelo Instituto Nacional 

de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) (VIEIRA et al., 2008), os livros Política Educacional no 

Brasil: introdução histórica (VIEIRA & FARIAS, 2004), Desejos de reforma (VIEIRA, 2007) e uma coletânea de sete 

livros das Constituições do Estado do Ceará, elaborada e publicada em parceria com o Instituto de Estudos e Pesquisas 

Sobre o Desenvolvimento do Estado do Ceará  (Inesp), da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 2007. 

Foram desenvolvidos, em articulação com o referido projeto, três trabalhos de conclusão de curso de graduação 

(BEZERRA, 2006; MORAES, 2007 e COSTA, 2007) e quatro dissertações de mestrado (DINIZ, 2008; FEITOSA, 

2008; MORAES, 2009 e DAMASCENO, 2010).   

Ao concluir o projeto Desejos de Reforma, alguns redirecionamentos ocorreram na agenda do grupo, a 

partir de quando o GGPEGA passou a focalizar de forma mais intensa a temática da gestão educacional e escolar 

em sua agenda de pesquisa. Fato importante para o grupo foi a inserção da professora Eloisa Maia Vidal em sua 

vice-liderança, em 2007. Elemento desse ponto de inflexão foi a submissão de um novo projeto ao CNPq, 

denominado Gestão e Sucesso Escolar: um enigma a decifrar, aprovado pelo Edital MCT/CNPq no 50/2006 - 

Ciências Humanas, Sociais e Sociais Aplicadas (Processo n° 401510/2007-7) com vigência de setembro de 2007 a 

junho de 2009.  

Na sequência, projetos realizados em parceria com outras instituições de ensino superior fortaleceram o 

grupo de pesquisa como é o caso do Observatório da Educação ð Bons resultados do Ideb: estudo exploratório de fatores 

explicativos (2009 ð 2010), um estudo em rede, realizado por equipes de pesquisadores em educação da Universidade 

de São Paulo (USP), da Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD) e da Universidade Estadual do Ceará 

(UECE). A pesquisa foi financiada pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e 

tinha como objetivo buscar fatores que explicassem os bons resultados no Ideb em municípios brasileiros, 

destacando ações para a melhoria da qualidade do seu ensino fundamental.  

Outro projeto de grande envergadura foi o Observatório da Educação no Maciço de Baturité (2011 ð 2013), 

desenvolvido com apoio de recursos financeiros do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico (CNPq) pelo Edital/Chamada Universal nº 14/2011. Essa pesquisa foi realizada juntamente com 

pesquisadores da Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab) e investigava a 

 
2 A primeira turma de mestrado em Educação da UECE foi ofertada em 2004 e a de doutorado em Educação, em 2013.  
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situação da política educacional e da gestão escolar em 15 (quinze) municípios da região do Maciço de Baturité - 

Ceará, onde está situada a Unilab.  

Esse projeto teve inúmeros desdobramentos, incluindo a produção de dois livros ð um deles contendo 

alguns estudos realizados pelo grupo de pesquisa e outro com indicadores de cada um dos municípios da região, 

visando subsidiar a elaboração de políticas educacionais para as unidades federadas mencionadas (VIDAL e 

VIEIRA, 2014; VIDAL, VIEIRA e MEDEIROS, 2014). Ao lado desses dois livros, é oportuno destacar a realização 

de um curso na modalidade à distância, realizado com apoio da Universidade Aberta (UAB) da Universidade 

Estadual do Ceará (UECE), incluindo material de apoio impresso utilizado em curso de formação continuada para 

80 gestores da região (VIDAL e VIEIRA, 2014a). Da agenda de pesquisa em torno do Observatório resultaram 

ainda os seguintes trabalhos discentes: dois trabalhos de conclusão de curso de graduação (DANTAS, 2012 e 

GALVÃO, 2015) e duas dissertações de mestrado (BARROS, 2014 e VASCONCELOS, 2014).  

Está em fase de conclusão o projeto Política educacional e diversidade territorial: expedição escolas do Brasil (2016 ð 

atual), financiada pelo Edital Universal no 01/2016 (Processo nº 404952/2016-0) que contou com equipe composta 

por pesquisadores da Universidade Estadual do Ceará (UECE), da Universidade do Vale do Rio dos Sinos, da 

Universidade Nacional de Brasília (UnB), da Universidade de São Paulo (USP) e da Universidade Federal do Pará 

(UFPA). O estudo procura aprofundar as interfaces entre política educacional, cidadania global e diversidade 

territorial em uma amostra de escolas brasileiras localizadas em diferentes unidades da federação, tomando como 

fio condutor da análise a política de avaliação de larga escala.  

O projeto tem como como objetivo analisar os nexos entre a formulação e a implementação de políticas 

educacionais focalizando escolas públicas com características diferenciadas localizadas em uma amostra de 22 

unidades localizadas nos seis biomas brasileiros (Mata Atlântica, Pampa, Cerrado, Caatinga, Amazônia e Pantanal). 

Desse projeto já foram defendidas duas teses: Escolas Invisíveis: as extensões de matrícula de ensino médio da rede estadual de 

ensino do Ceará, de Ana Lea Bastos Lima (2020), e A sobrevivência de escolas do Centro de Fortaleza em cenário de transformações 

urbanas, de Maria Eliane Maia Sousa (2021). Encontram-se em andamento Gestão das desigualdades escolares nos anos 

finais do ensino fundamental, de Iasmin da Costa Marinho, e Escola e formação para a cidadania: a experiência de protagonismo 

estudantil no Ceará, de Willana Nogueira Medeiros Galv«o. Um artigo sobre òO impacto das transforma»es urbanas 

sobre escolas p¼blicas no centro de Fortalezaó de Sousa, Vieira e Vidal (2020) também foi publicado e mais dois 

submetidos a revistas científicas nacionais.  

Os dez capítulos apresentados neste livro, tiveram por denominador comum o olhar sobre a política 

educacional brasileira e cearense em suas diferentes manifestações e, sempre que pertinente, suas repercussões na 

escola. Dos textos aqui reunidos, dois foram elaborados a partir de teses de doutorado: 1) òPolíticas educacionais 

na escola: o papel mediador dos diretoresó, de Eveline Andrade Ferreira Siqueira e 2) òAutonomia financeira da 

escola em munic²pios cearenses: atores, textos e tramaó, de Ant¹nio Nilson Gomes Moreira. Quatro outras 

produ»es, resultam de disserta»es de mestrado, a saber: 1) òDirigentes escolares: entre o que se exige, o que se 

faz e o que se deseja para sua forma«oó, de Karla Karine Nascimento Fahel Evangelista; 2) òCaminhos do Ideb 

em dois munic²pios cearenses: responsabiliza«o e avalia»es de larga escalaó, de Ana Lídia Lopes do Carmo Monte; 

3) òO peculiar ôEfeito accountabilityõ na Rede P¼blica Municipal de Fortaleza: quest»es desafiadoras e emblem§ticas 

do Conselho Escolaró, de Esmeraldina Janu§rio de Sousa e 4) òO rateio da cota-parte do ICMS no Ceará: 

responsabiliza«o educacional e indu«o aos resultadosó, de Anderson Gonalves Costa. Os demais textos foram 

elaborados com base em recortes de pesquisas do grupo, quais sejam: 1) òGest«o educacional e resultados no Ideb: 

quem disse que era f§cil?ó, de Eloisa Maia Vidal, Sofia Lerche Vieira e Iasmin da Costa Marinho; 2) òA atua«o dos 

secret§rios municipais de educa«o em tempos de avalia«o externas: implica»es em um territ·rio de pobrezaó, de 

Willana Nogueira Medeiros Galv«o, Eloisa Maia Vidal e Sofia Lerche Vieira; 3) òEnsino m®dio p¼blico no Cear§: 

uma análise do período 2007 a 2017ó, de Eloisa Maia Vidal,  Alexandre Jos® Peres e Sofia Lerche Vieira e 4) 

òJuventudes, territ·rio e desigualdade escolar: por que os jovens frequentam a escolar?ó, de Willana Nogueira 

Medeiros Galvão, Iasmin da Costa Marinho, Eloisa Maia Vidal e Sofia Lerche Vieira.  

Os artigos da coletânea deste livro sinalizam elementos da agenda de pesquisa que alimentou o grupo 

durante seus 26 anos de existência. Para melhor conhecer seus percursos teóricos e metodológicos, por certo, é 
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oportuno aprofundar os relatórios de pesquisa resultantes dos estudos realizados com apoio do CNPq e de outras 

instituições financiadoras (Banco Mundial, Inep/Capes, Fundação Brava, Cenpec, Instituto Votorantim e Banco 

Interamericano de Desenvolvimento), assim como os estudos que resultaram em trabalhos de conclusão e curso de 

graduação, dissertações de mestrado e teses de doutorado que não constam da presente publicação mas integram a 

história e a produção do GGPEGA.  

Outro elemento relevante da produção do grupo são os artigos publicados ao longo de sua trajetória que 

figuram em periódicos nacionais e podem ser acessados online. Também os capítulos de livros elaborados ao longo 

do percurso de sua existência representam significativa contribuição ao aprofundamento da política educacional, da 

gestão e da aprendizagem no Brasil e no Ceará. Façamos, pois, deste prefácio um convite à leitura da rica produção 

aqui apresentada ou indicada.   
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APRESENTAÇÃO 

 

___________________________________________________ 
 

Iasmin da Costa Marinho  

Eloisa Maia Vidal  

 

Ninguém caminha sem aprender a caminhar, sem aprender a fazer o caminho 

caminhando, refazendo e retocando o sonho pelo qual se pôs a caminhar. 

(Paulo Freire). 

 

 

O livro Política educacional, gestão e aprendizagem: achados de pesquisas apresenta coletânea de artigos de integrantes 

do Grupo de Pesquisa Política Educacional, Gestão e Aprendizagem (GPPEGA) do Programa de Pós-graduação 

em Educação (PPGE) da Universidade Estadual do Ceará (UECE), incluindo dissertações, teses e pesquisas 

realizadas com instituições parceiras nos últimos dez anos. Em 2021, o grupo faz 26 anos de trajetória na produção 

de estudos e de pesquisas no campo da Política e Gestão Educacional, sob a mesma liderança, conduzidos por 

iniciativa própria ou por solicitação de instituições diversas. 

Conforme destaca Souza (2019), o campo de conhecimento da política e gestão da educação é um potente 

espaço de aprimoramento das políticas educacionais vigentes e das relações entre Estado e sociedade na luta pela 

garantia do direito à educação de qualidade. Dessa forma, nosso papel enquanto investigadores é indicar caminhos 

possíveis à política e à gestão da educação, do nacional ao local. Este livro apresenta parte das produções decorrentes 

de pesquisas dos seus membros nos últimos dez anos. Os autores apresentam recortes de achados de pesquisa acerca 

da política e gestão educacional no estado do Ceará, com foco em questões como a gestão municipal e escolar, 

avaliação e indicadores educacionais, accountability, ensino médio profissional, juventude, efeito-território, 

financiamento e desigualdade. 

O primeiro capitulo intitulado Gestão educacional e resultados no Ideb dez anos depois, de Eloisa 

Maia Vidal, Sofia Lerche Vieira e Iasmin da Costa Marinho, tem como objetivo atualizar informações sobre o Índice 

de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) em dez municípios do Ceará que integraram a amostra do projeto 

do Observatório da Educação - Bons resultados do Ideb: estudo exploratório de fatores explicativos (2009 ð 2010). O artigo ressalta 

o surgimento de políticas locais importantes como o Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica do 

Estado do Ceará (Spaece) e o Programa de Alfabetização na Idade Certa (Paic), desdobrando-se em políticas de 

bonificação e responsabilização de gestores e professores das redes municipais de ensino pelo sucesso escolar. O 

estudo atualiza as informações de cinco municípios cearenses que apresentaram maior evolução do Ideb entre 2005 

e 2007 e os que conseguiram maior Ideb em 2007, analisando o período 2007 ð 2019. A partir da atualização dos 

dados do Ideb, as autoras mostram que tanto os municípios do primeiro quanto do segundo grupo não conseguiram 

manter suas posições no ranking anterior, fato que pode estar associado a um conjunto de iniciativas de accountability 

desenvolvidas pelo governo do estado, que induziram uma corrida por resultados por parte das redes municipais.  

Na busca por compreender os desafios no âmbito da gestão municipal no desenvolvimento de estratégias 

de melhoria do desempenho educacional, o artigo A atuação dos secretários municipais de educação em 

tempos de avaliação externas: implicações em um território de pobreza, de Willana Nogueira Medeiros 

Galvão, Eloisa Maia Vidal e Sofia Lerche Vieira, utiliza dados da pesquisa Observatório da Educação do Maciço de Baturité 

(2011 ð 2013). O estudo tem como objetivo analisar a atuação de dirigentes municipais de educação e as suas 

implicações em territórios cearenses marcados pela vulnerabilidade social. Nos municípios foram realizadas visitas 
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de campo junto à Secretaria Municipal de Educação e duas escolas municipais, a instituição de maior e menor Ideb, 

contabilizando um total de 15 secretarias e 30 escolas.  

Tendo como pano de fundo a questão sobre o contexto de pobreza, as autores fomentam reflexões acerca 

da relação entre nível socioeconômico e educação, deixando claro que não é possível observar o fenômeno da escola 

pública de forma isolada, necessitando refletir acerca do contexto em que ela se insere, compreendendo que o efeito 

território, a ausência de equipamentos públicos, recursos que busquem dirimir as desigualdades observáveis em 

contextos de pobreza, acabam por ultrapassar os muros das escolas, interferindo em sua dinâmica de funcionamento 

e em sua organização. Assim, reproduz-se enquanto desafios também na gestão municipal. O estudo destaca, dentre 

outros fatores, que a experiência e liderança dos dirigentes municipais da educação têm influenciado na dinâmica de 

trabalho voltado ao sucesso escolar e à melhoria dos indicadores educacionais.  

Avançando a compreensão das políticas e estratégias de gestão educacional na educação básica, o estudo 

Ensino médio público no Ceará: uma análise do período 2007 a 2017 de autoria de Eloisa Maia Vidal, 

Alexandre José Peres e Sofia Lerche Vieira, analisa dados sobre a oferta de ensino médio na rede estadual do Ceará 

no período 2007 a 2017, considerando a emergência de novas condições como o financiamento, o comportamento 

da matrícula e a diversificação da oferta. O artigo está associado à pesquisa Ensino médio: educação profissional e 

desigualdades socioespaciais: avanços e desafios, financiado pelo Centro de Estudos e Pesquisas em Educação, Cultura e 

Ação Comunitária (Cenpec), que envolvia os estados do Ceará, de Goiás, de Pernambuco e de São Paulo. Os dados 

mostram mudanças ocorridas na rede entre os anos de 2007 e 2017, impactadas pela implementação do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) e 

que, apesar do crescimento dos investimentos nessa etapa de ensino, os resultados do Saeb e do Ideb não atingiram 

as metas projetadas. O estudo constatou também que a diversificação da oferta do ensino médio público tem 

provocado o crescimento da desigualdade interna na rede.  

Em consonância ao debate sobre a desigualdade educacional, o artigo Juventudes, território e 

desigualdade escolar: por que os alunos frequentam a escola? de Willana Nogueira Medeiros Galvão, Iasmin 

da Costa Marinho, Eloisa Maia Vidal e Sofia Lerche Vieira, analisa os motivos que levam os jovens inseridos em 

diversos e, muitas vezes, desiguais contextos sociais e escolares a frequentarem a escola. O estudo ampara-se em 

dados coletados na Política Educacional, Cidadania Global e Diversidade Territorial: expedição escolas do Brasil (2016 ð atual), 

tendo como recorte amostral as escolas da Bahia, do Ceará, do Espírito Santo, do Mato Grosso do Sul, do Pará, do 

Rio de Janeiro, do Rio Grande do Norte e de São Paulo. Os relatos de professores, gestores, familiares e 

representantes de etnias indígenas destacam a importância da escola pública como espaço de oportunidades às 

camadas populares, possibilitando crescimento pessoal e profissional para o público jovem. As instituições 

observadas demonstram os esforços empreendidos para a formação política e cidadã dos jovens, construindo 

saberes e valores para a vida em sociedade. As famílias enfatizam a crença nos estudos como forma de ascensão 

social, possibilitando aos jovens melhores postos de trabalho.  

 As produções até aqui organizam resultados apreendidos em pesquisas de cuja equipe do GPPEGA/UECE 

participou como coordenação ou na condição de colaboradores. Os textos subsequentes são frutos de produções 

acadêmicas no âmbito do Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade Estadual do Ceará 

(PPGE/UECE), num conjunto de quatro dissertações e duas teses de doutorado.  

 O texto Dirigentes escolares: entre o que se exige, o que se faz e o que se deseja para sua formação 

de Karla Karine Nascimento Fahel Evangelista e Sofia Lerche Vieira, aborda reflexões sobre as formações 

necessárias ao exercício da gestão escolar, uma investigação feita para uma dissertação de mestrado. O trabalho 

apresenta resultados de pesquisa documental junto a 35 editais de seleção para gestores escolares, compreendendo 

o período de 2005 a 2015, discutindo os conteúdos encontrados e as exigências formativas para assumir a função 

de diretor escolar. Em segundo plano, as autoras confrontam as informações dos levantamentos bibliográficos e 

documentais realizados com a visão de doze diretores de escolas públicas sobre sua formação (inicial e continuada). 

 Os sujeitos da pesquisa destacam que a experiência docente, embora não expressa na legislação como 

requisito ao cargo de direção, encontra-se como requisito desejado nos editais de seleção de gestores. Em relação à 

formação continuada de gestores, os entrevistados destacam a importância dos momentos de troca de experiências 
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enquanto processos formativos que enriquecem a prática no cargo e auxiliam na aprendizagem colaborativa dos 

diretores.  

 No adensamento dos estudos sobre os diretores escolares na perspectiva de seu papel na condução das 

políticas educacionais ao chão da escola, o artigo Políticas educacionais na escola: o papel mediador dos 

diretores, de Eveline Andrade Ferreira Siqueira e Sofia Lerche Vieira, apresenta recortes de resultados de pesquisa 

de doutorado sobre o tema. O estudo mapeia os saberes e fazeres do gestor escolar na mediação das políticas 

públicas na escola e destaca o trabalho do gestor como mediador que interpreta e reinterpreta as políticas públicas, 

influenciados pelo Poder Executivo, pelos resultados de desempenho educacional dos estudantes e pelo território 

em que se inserem as escolas. As estratégias da mediação dos gestores escolares às políticas públicas podem variar 

de acordo com a forma de ingresso ao cargo de gestão, o grau de autonomia da direção escolar, bem como sua visão 

acerca dos processos de responsabilização que envolvem sua prática.  

 Compreendendo a dimensão da gestão financeira da escola, Antônio Nilson Gomes Moreira e Sofia Lerche 

Vieira apresentam o estudo Autonomia financeira da escola em municípios cearenses: atores, textos e trama. 

O estudo debruça-se sobre processos de implementação da política de autonomia financeira da escola em quatro 

municípios cearenses: Aquiraz, Fortaleza, Sobral e Maracanaú e observou que são implementados suportes diversos 

para garantir que as escolas efetivem a sua política de autonomia financeira.  

Duas mudanças foram destacadas pelo estudo. A primeira está relacionada às condições de melhoria das 

instalações e dos equipamentos, dentre outras questões de infraestrutura. A segunda refere-se ao processo de 

construção da autonomia das escolas, que está associado à maior abertura para tomar decisões e solucionar 

problemas cotidianos, ampliando a participação e a cooperação de todos os que fazem a escola para experiências 

cada vez mais democráticas no espaço institucional público.  

Dando sequência aos estudos sobre a gestão municipal e sua atuação frente à influência das avaliações em 

larga escala, o artigo de Ana Lídia Lopes do Carmo Monte e Eloísa Maia Vidal intitulado Caminhos do Ideb em 

dois municípios cearenses: responsabilização e avaliações de larga escala verifica como duas redes 

municipais, Canindé e Russas, elaboram políticas públicas para melhoria dos resultados de aprendizagem. Os dados 

levantados mostram duas realidades distintas em termos de implementação de políticas de avaliação de larga escala, 

associadas à continuidade de propostas político-administrativas no município, à criação de sistema próprio de 

avaliação, à resistência docente às práticas avaliativas, ao porte do município, à infrequência dos docentes, ao 

monitoramento dos resultados de aprendizagem, bem como de responsabilização dos gestores e professores, na 

busca por melhores resultados. 

O capítulo O peculiar ôefeito accountabilityõ na rede p¼blica municipal de Fortaleza: quest»es 

desafiadoras e emblemáticas do Conselho Escolar, de Esmeraldina Januário de Sousa e Eloisa Maia Vidal, 

aprofunda o debate sobre os efeitos da política de accountability na rede municipal de Fortaleza e suas interferências 

ao funcionamento e organicidade do Conselho Escolar. Observou-se, na pesquisa, que o município desenvolve 

políticas que ampliam a autonomia financeira local e institucional, alterações no regulamento dos conselhos 

escolares, reformas no âmbito da gestão educacional associadas aos sistemas e aos usos das avaliações externas 

como instrumentos de organicidade do sistema e das escolas, bem como a gestão por e para resultados e ampla 

divulgação dos resultados de aprendizagem à comunidade interna e externa à rede municipal.  

O último capítulo, O rateio da cota-parte do ICMS no Ceará: responsabilização educacional e 

indução aos resultados, de Anderson Gonçalves Costa e Eloisa Maia Vidal, aborda um dos componentes da 

política de accountability no estado do Ceará, o rateio da cota-parte do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 

Serviços (ICMS) vinculado aos resultados do Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica do Ceará 

(Spaece) e sua relação com as mudanças na concepção de qualidade educacional. Os autores descrevem as 

modificações realizadas na lei estadual que determina a distribuição da cota-parte do ICMS junto aos municipios e 

sua vinculação a indicadores de qualidade educacional, de saúde e de meio ambiente, e aprofunda os impactos 

decorrentes de tais modificações na política educacional municipal. Ao avançar sobre a criação de mecanismos de 

responsabilização, criando vinculação financeira a resultados educacionais, o estado não inclui nessa formulação 

variáveis que impactam o desempenho das redes escolares, como quantidade de escolas, matrículas, localização dos 
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estabelecimentos de ensino etc., o que pode acarretar vieses no processo de distribuição dos recursos, quando se 

observa conceitos associados à justiça social e equidade.  

 No conjunto, os capítulos apresentam compreensões do cenário educacional do estado do Ceará, 

elucidando questões associadas às experiências de gestão municipal no fortalecimento da melhoria dos resultados e 

indicadores de aprendizagem, e esforços no sentido de desenvolver iniciativas que contribuam para a melhoria da 

gestão escolar e seus resultados.   

 Os estudos trazem contribuições relevantes ao campo da política educacional a partir de suas condições de 

implementação em municípios e em escolas, na percepção de sujeitos distintos como secretários municipais, gestores 

escolares, professores e alunos, ao mesmo tempo que aponta lacunas e desafios que podem vir a se consubstanciar 

em novas pesquisas para o GPPEGA, como:  

¶ Em que medida a diversidade na oferta de ensino médio provoca iniquidades no interior da rede escolar 

estadual? 

¶ Como os atores educacionais implementam as políticas educacionais no chão da escola e de que forma são 

afetados pelos mecanismos de gestão por resultados? 

¶ Quais são os efeitos das políticas de accountability em municípios mais pobres do estado e seus impactos na 

garantia de igualdade de oportunidades educacionais para todos? 

¶ Existe relação entre autonomia de gestão financeira nas escolas e melhoria dos indicadores de desempenho dos 

estudantes em avaliações de larga escala? 

¶ Em que medida os reordenamentos das redes físicas municipais impactaram os resultados alcançados pelas 

escolas no Space e Ideb? 

 Esperamos que o livro contribua na formação e na produção de professores e de pesquisadores do campo 

da Política e Gestão Educacional, bem como possa ajudar gestores e formuladores de políticas públicas. Em 

reconhecimento ao papel importante que o estado do Ceará tem galgado na educação nacional pelas suas ações e 

seus indicadores, compreende-se como relevante a produção de estudos que visem a lançar luzes a outros contornos 

possíveis com vistas à permanente melhoria da educação no sentido da qualidade socialmente referenciada, em que 

nenhum estudante possa ser deixado para trás. Compreendendo que o papel da produção científica na construção 

dessas possibilidades se dá no coletivo daqueles que se importam com as problemáticas sociais, forjando novas 

produções, essa coletânea de estudos também é um convite às novas ideias e produções ao campo.  
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CAPÍTULO I  

 

 

GESTÃO EDUCACIONAL E RESULTADOS  

NO IDEB DEZ ANOS DEPOIS  

____________________________________________________________ 
 

Eloisa Maia Vidal  

Sofia Lerche Vieira  

Iasmin da Costa Marinho  

 

 

INTRODUÇÃO  

 

 

Este artigo procura atualizar informações quantitativas sobre dados do Índice de Desenvolvimento da 

Educação Básica (Ideb) em dez municípios do Ceará que integraram à amostra do projeto aprovado pelo Edital n° 

01/2008 - CAPES/INEP/SECAD, do Observatório da Educação. O projeto selecionou os municípios a partir dos 

resultados do Ideb das séries iniciais no ensino fundamental nos anos 2005 e 2007, considerando cinco com maior 

evolução e cinco maiores resultados em 2007. Desta feita, procurou-se analisar como os dois grupos de municípios 

evoluíram no período 2007 ð 2019. O estudo é de natureza quantitativa e utiliza a base de dados do Ideb 2019 

publicada no site do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), assim como 

dados do Censo Escolar produzidos anualmente pelo mesmo instituto.  

O objetivo é verificar como as redes municipais dos dez municípios que compuseram a amostra do estudo 

anterior encontram-se atualmente em termos de desempenho e fluxo escolar em relação aos demais municípios do 

Ceará. O texto está dividido em quatro seções: na primeira, são tratados alguns aspectos da gestão educacional no 

período pós-LDB, especialmente no que se refere ao compartilhamento da oferta de educação básica entre estado 

e municípios; na segunda, discute-se sobre a criação do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb), os 

indicadores associados e os mecanismos de accountability criados; a terceira seção é dedicada à análise dos dados nos 

dois grupos de municípios; a quarta procura comparar dos resultados de proficiência entre os 5º e 9º anos e 

finalmente as considerações finais.  

 GESTÃO DA EDUCAÇÃO PÓS-LDB 

 Dos 27 estados da federação brasileira, o Ceará apresenta peculiaridades em relação à oferta de ensino 

fundamental, pela opção realizada de municipalizar os dois segmentos do ensino fundamental. É possível perceber 

esse movimento de municipalização antes mesmo da publicação da LDB de 1996, mas ele se fortalece e se amplia 

com a nova lei e com a criação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 

Valorização do Magistério (Fundef), que funciona como um estímulo para os gestores municipais, que veem nele o 

fortalecimento das precárias finanças municipais. O processo de municipalização ocorre de forma acelerada no 

período de dez anos, e o atendimento por parte da rede estadual pode ser considerado residual.  

 Em 2019, dados da Sinopse Estatística da Educação Básica (INEP, 2020) mostram que 99,3% das 

matrículas públicas dos anos iniciais e 96,5% dos anos finais do ensino fundamental encontram-se nas redes 

municipais, situando o Ceará em 3º lugar na oferta dos anos iniciais e em 1º na oferta dos anos finais, em relação 
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aos demais estados. Essa configuração tem demandado a implementação de um regime de colaboração (artigo 8º 

da LDB) entre o estado e seus municípios, que, aos poucos, vem se fortalecendo e é considerado por estudiosos 

(ABRUCIO et al., 2012; VIEIRA; VIDAL, 2013) como um modelo de pacto federativo que funciona na política 

educacional.  

 A partir de iniciativas que começaram a se desenvolver nos anos de 1970 (MENDES, 1995), o regime de 

colaboração com os municípios cearenses vai se ampliando e construindo um lastro jurídico que tem permitido a 

execução de ações de forma coordenada, a exemplo da política de transporte escolar, do Programa Alfabetização 

na Idade Certa, do apoio à educação infantil etc.  

 Em um país que conta com 27 unidades subnacionais e 5.570 municípios, a melhoria de indicadores 

educacionais demanda esforços individuais de cada rede de ensino e de cada escola, no sentido de perseguir metas 

e assegurar crescimentos contínuos. No âmbito das unidades subnacionais, os arranjos federativos precisam 

considerar aspectos relativos à colaboração e à cooperação, sem desrespeitar a autonomia federativa assegurada 

constitucionalmente. Isso não é um empreendimento fácil porque é permeado por condições históricas, políticas e 

econômicas e, como afirma Arretche (2002), quanto maior a receita de imposto de um município, mais autonomia 

ele tem para propor políticas e não depender tanto das receitas advindas do estado ou da União.   

 O Ceará é classificado, entre os estados brasileiros, como pobre, tanto que, quando da criação do Fundeb, 

foi um dos primeiros estados da federação a receber complementação da União, justamente porque suas receitas 

não permitiam chegar ao valor mínimo de referência estabelecido para o aluno da educação básica, já em 2007. Essa 

complementação chegava a representar cerca de 30% do valor aluno/ ano. Essa confluência de fatores com a criação 

do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 

(Fundeb) e do Ideb, a chegada de um novo governo na gestão do estado e a inserção, na agenda política, do desafio 

da alfabetização escolar, criam a ambiência favorável para a construção de pacto de colaboração entre estado e 

municípios a partir desse ano. Assim, os resultados que vamos analisar no período 2007 ð 2019 precisam ser 

compreendidos a partir desse novo contexto.  

 O estudo anterior (VIDAL e VIEIRA, 2011) fazia uma análise de dois conjuntos de municípios do Ceará, 

considerando como referência o Ideb, criado pelo Inep em 2007 e que utilizava apenas os anos 2005 e 2007, 

portanto, um momento que a educação funcionava nas condições financeiras estabelecidas pelo Fundef. A análise 

dos indicadores educacionais a partir de 2007 precisa considerar que as condições de oferta e de financiamento são 

diferentes do momento anterior, uma vez que a Secretaria de Educação do estado e as secretarias municipais de 

educação, com o advento do Fundeb passam a usufruir de condições de financiamento mais favoráveis.  

SAEB, IDEB, PAIC E POLÍTICAS DE ACCOUNTABILITY  

A partir dos anos 1990, no contexto das transformações econômicas e dos avanços na financeirização do 

mundo ocidental, da crescente e acelerada globalização, o Brasil adere aos novos paradigmas de mercado e às 

exigências criadas e impostas pelo modelo neoliberal, que abala os alicerces do estado de bem-estar social surgido 

na Europa pós-Segunda Guerra Mundial. Esse modelo defende um Estado mínimo, a redução das políticas sociais, 

padrões gerenciais para o setor público semelhantes aos padrões das empresas privadas e foco na eficiência, na 

eficácia e na produtividade (BARROSO, 2005).    

O Estado assume o papel de instância regulamentadora e reguladora (BARROSO, 2005; MATTOS, 2006) 

e configuração de um Estado-avaliador (AFONSO, 2013; SCHNEIDER; ROSTIROLA, 2015 ). É nesse contexto 

que emergem os sistemas de avaliação de larga escala como aparatos que se integram às políticas educacionais e 

passam a moldar os seus fundamentos.  

Assim, o Brasil passa a se preocupar com a criação de uma política nacional de avaliação e implanta o 

Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) no começo dos anos 1990. Sua criação, que, inicialmente, figurava 

enquanto sistema de informação para uma distribuição mais equânime das políticas educacionais nacionais 

(PESTANA, 2016), tornou-se, com o passar do tempo, um instrumento robusto de avaliação e de monitoramento, 

atrelando-se a outras políticas, como o Índice de desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) em 2007 

(BONAMINO; SOUSA, 2012). A partir do Saeb, o governo trouxe à tona a preocupação de diagnosticar e 
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monitorar o aprendizado da população que frequenta a educação básica no Brasil, criando, assim, uma cultura de 

avaliação no país (LIMA, 2012).  

Com a implementação do Ideb, esse acompanhamento se deu de forma ainda mais atuante, levando em 

consideração a mobilização dos sistemas educativos e, por conseguinte, de diretores e de professores para a melhoria 

da qualidade do ensino. Tal mobilização ocorreu, no entanto, em movimento diverso em suas proposições, 

provocando efeitos variados no nível de sistemas e suas escolas. 

Estudos apontam para alguns movimentos de redução e de indução curricular de acordo com as matrizes 

das avaliações externas, criação de Sistemas de Avaliação no âmbito de estados e de municípios, bem como 

introdução de políticas de bonificação para escolas e para professores de acordo com os resultados obtidos 

(MACHADO; ALAVARSE, 2014; VIEIRA; VIDAL, 2014).  

A partir do ano de 2019, são implementadas novas proposições ao Saeb, adequando-se à Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC). As nomenclaturas das avaliações que compunham o Sistema, antes conhecidas como 

Avaliação Nacional de Alfabetização (Ana), Avaliação Nacional de Rendimento Escolar (Anresc) e Avaliação 

Nacional da Educação Básica (Aneb) ou Prova Brasil, agora chamam-se todas de Saeb. A avaliação de alfabetização 

passa a ser aplicada no 2º ano do ensino fundamental de forma amostral e passa a introduzir avaliações de Ciências 

da Natureza e de Ciências Humanas de forma amostral para 2º e 9º anos do ensino fundamental. Inicia-se também 

a avaliação da Educação Infantil no formato de um projeto-piloto, utilizando questionários eletrônicos com gestores 

e professores da área.  

Observa-se, portanto, uma expansão do sistema de avaliação, o que vem sendo anunciado por 

pesquisadores, mesmo antes de tais mudanças. Tais contornos têm crescido no âmbito dos municípios e visam obter 

retornos mais rápidos dos resultados de desempenho educacional, bem como construir estratégias mais efetivas à 

melhoria das aprendizagens dos estudantes, desenvolvendo, assim, uma melhor performance nos sistemas de 

avaliações estaduais e nacionais (SILVA, 2019).  

Seguindo a mesma linha do Governo Federal, o estado do Ceará cria seu sistema de avaliação de larga escala 

em 1992, que se aperfeiçoa e se amplia ao longo dos anos e vai dar suporte à criação de um robusto sistema de 

accountability em 2007. Anualmente, o Spaece avalia os alunos regularmente matriculados no 2º ano do ensino 

fundamental por meio do Spaece-Alfa, que visa avaliar o grau de alfabetização desses estudantes, de forma censitária 

e as disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática em alunos do 5º e 9º anos do ensino fundamental, 3º ano do 

ensino médio e educação de jovens e adultos (EJA) fundamental e médio, de toda a rede pública estadual e das redes 

municipais de 184 municípios cearenses (FERREIRA FILHO; VIDAL; PONTES JÚNIOR, 2020).  

Em 2009, na continuidade de busca pela melhoria dos indicadores, cria-se o Prêmio Escola Nota Dez pela 

Lei no 14.371, de 19 de junho de 20093. O Prêmio se desenha como uma política de indução à melhoria dos 

resultados das redes estadual e municipais, bem como de suas escolas no Spaece e funciona também como política 

apoiadora às escolas com menores resultados. Dessa forma, destina-se a premia«o de òat® 150 escolas p¼blicas 

com melhores resultados no IDE-Alfa (Índice de Desempenho Escolar no 2º Ano do EF), IDE-5 (Índice de 

Desempenho Escolar do 5º ano) e IDE-9 (Índice de Desempenho Escolar do 9º ano) nas avaliações do Spaece 

(Portal Mais Paic). Além disso, a legisla«o sobre o Pr°mio destaca o apoio financeiro ¨s escolas p¼blicas òem igual 

número das premiadas de 5º e 9º anos que obtiverem os menores resultadosó (Portal Mais Paic). Observando 

critérios de matrícula e resultados obtidos na avaliação do Spaece, o prêmio equivale ao valor de R$ 2.500,00 por 

aluno avaliado.  

Com a introdução de políticas de bonificação e a maior abrangência de monitoramento atreladas ao 

desempenho das escolas, ocorre um processo mais intensificado de responsabilização dos gestores escolares e dos 

professores das redes avaliadas pelo sucesso e pelo fracasso de seus estudantes. Além disso, impulsiona um 

comportamento de competição entre escolas e redes visando ao cumprimento de metas e de objetivos estabelecidos 

pelo Spaece, bem como, na busca por valorização monetária dos esforços empreendidos à melhoria dos indicadores, 

caracterizando-se assim a implantação de mecanismos de accountability (COSTA, 2020).  

 
3 Em 15 de dezembro de 2015, essa legislação foi revogada e aprovada a Lei nº 15.923 de 15 de dezembro de 2015, em vigor 

regulamentada pelo Decreto nº 32.079/2016. 
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A forte articulação e centralização dos mecanismos de monitoramento e responsabilização empreendidos 

no Ceará por meio do Spaece tem fortalecido e induzido a cultura avaliativa nas redes públicas estadual e municipais. 

Além disso, fica evidente que essas políticas implementadas pelo governo do estado do Ceará a partir de 2007 geram 

um comportamento indutor da melhoria dos indicadores, o que se traduz nos resultados do Ideb dos municípios 

cearenses, observados a partir de 2007, situação que não se reproduz em outros estados da federação.  

ESTUDO DE CASO EM 10 MUNICÍPIOS DO CEARÁ 

Os resultados do Ideb apresentados neste estudo referem-se aos dez municípios que compuseram a amostra 

selecionada para o Projeto Observatório da Educação, do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (INEP/CAPES/SECAD-Edital nº 01/2008), que agregou pesquisadores da Universidade de São 

Paulo (USP), da Universidade Federal de Grande Dourados (UFGD) e da Universidade Estadual do Ceará (Uece). 

A pesquisa classificava os dez municípios com mais de 1.000 matrículas no ensino fundamental nos anos iniciais em 

duas categorias: os que apresentavam maior evolução no Ideb no período 2005 ð 2007 e os que apresentavam 

maiores Ideb em 2007. 

O que se pretende neste estudo é verificar o que aconteceu com o Ideb dos dez municípios que participaram 

da pesquisa anterior, considerando a série histórica 2007 ð 2019. O Quadro 1 mostra os dados atualizados dos cinco 

municípios que apresentaram maior evolução no Ideb 2005 - 2007 nos anos iniciais do ensino fundamental.   

 

Quadro 1: Municípios com maiores evolução no Ideb 2005 - 2019 nos anos iniciais do ensino fundamental 

Município  
Ideb 

2005 

Ideb 

2007 

Ideb 

2009 

Ideb 

2011 

Ideb 

2013 

Ideb 

2015 

Ideb 

2017 

Ideb 

2019 

Aratuba 3,2 4,1 3,9 5,1 5,4 6,1 5,9 5,7  

Boa Viagem 2,4 3,8 4,1 4,4 4,5 5,2 5,6 5,3  

General Sampaio 2,4 3,6 3,9 - 4,4 5,6 5,7 5,7  

Ipu 2,2 3,1 4,0 4,5 4,1 4,8 6,6 5,9  

Martinópole 3,0 4,0 4,4 5,3 6,4 6,5 7,3 8,6  

Fonte: Inep. Ideb, 2019 

 

Ao analisar os resultados do Ideb no período 2007 ð 2019, observa-se que nenhum dos municípios consegue 

ocupar novamente as cinco primeiras posições em termos de evolução desse índice entre os 184 municípios do 

Ceará. Isso ocorre porque outros municípios do estado conseguiram obter, nesse período, crescimentos maiores 

nos seus Ideb. Chama a atenção o município de Boa Viagem, que, entre os anos 2005 e 2007, consegue um 

crescimento de 58,3% no Ideb, enquanto, no período 2007 ð 2019, aumenta apenas 39,5%. Os quatro outros 

municípios conseguem melhorar seus Ideb no período 2007 ð 2019 em valores superiores ao período 2005 ð 2007, 

com destaque para Martinópole, que cresce 115%. Essa situação chama a atenção quanto à sustentabilidade das 

medidas adotadas pela gestão educacional dos municípios, o que leva a analisar os indicadores do Ideb (taxa de 

aprovação e proficiência em Matemática e Língua Portuguesa) em separado.  

O Quadro 2 apresenta dados referentes à taxa de aprovação do 1º ao 5º ano do ensino fundamental no 

período 2005 ð 2019.  
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Quadro 2: Taxa de aprovação 1º a 5º ano ensino fundamental 2005 ð 2019 

 Município  2005 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 

Aratuba 91,5 93,2 90,1 94,0 94,5 99,2 98,8 97,9 

Boa Viagem 60,4 83,5 87,1 86,5 89,5 90,3 93,1 92,1 

General Sampaio 62,6 79,1 82,6 91,8 92,7 96,3 97,3 99,5 

Ipu 66,5 76,5 87,9 92,2 92,5 91,3 92,4 97,5 

Martinópole 75,0 86,4 90,8 90,8 95,0 95,6 97,6 98,4 

Fonte: Inep, Ideb 2019 

 

  Chama a atenção que três municípios ð Boa Viagem, General Sampaio e Ipu ð apresentavam, em 2005, 

taxas de aprovação inferiores a 70% e foi o crescimento dessa taxa que mais contribuiu para a evolução do Ideb 

entre os anos 2005 ð 2007. No caso de Aratuba, que já possuía, em 2005, uma taxa de aprovação de 91,5%, os 

maiores crescimentos ocorreram na proficiência dos alunos, enquanto Martinópole consegue crescer na taxa de 

aprovação em 15,2% e na proficiência em Matemática em 14,7%.  

A composição do Ideb consiste na associação entre taxa de aprovação e proficiência dos alunos no exame 

(Saeb), e Fernandes (2007, p. 9) chama a atenção para o fato de que essa fórmula implica ter que decidir òo quanto 

se está disposto a perder na pontuação média do teste padronizado para se obter determinado aumento na taxa 

média de aprovaçãoó e que essa òtaxa de trocaó precisa estar contemplada no indicador para que seja evitado o trade-

off. Como o autor argumenta, mexer nas taxas de aprovação é mais fácil e rápido do que implementar medidas que 

conduzam à melhoria de aprendizagem, e essa foi a estratégia adotada pelo grupo de municípios.   

Os Gráficos 1 e 2 permitem observar como se dá a evolução das proficiências em Matemática e Língua 

Portuguesa nos cinco municípios.  

 

  
Fonte: Inep, Ideb 2019 

 

Embora se constate crescimento nas proficiências dos alunos nas duas disciplinas avaliadas no Saeb, nos 

anos 2005 ð 2007, elas são inferiores ao que ocorreu com as taxas de aprovação, exceto em Aratuba, que já possuía 

uma taxa de aprovação superior a 90% em 2005. O que se observa é que não há regularidade no crescimento das 

proficiências em Matemática e em Língua Portuguesa, exceto em Martinópole, que, em 2015, apresenta uma queda 

em relação a 2013 de 3,3% em Matemática, mas mantém um padrão de crescimento da ordem de 10% a cada exame.  
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Os demais municípios apresentam comportamentos muito variados com aumentos expressivos sucedidos 

de quedas, às vezes, também expressivas como é o caso de Ipu. Do conjunto dos municípios, quatro deles 

apresentam em 2019, valores de proficiência nas duas disciplinas muito próximos e se destaca Martinópole, cuja 

curva de crescimento chega, em 2019, em posição superior aos demais. Esses dados mostram que, desses cinco 

municípios, ao que parece, Martinópole conseguiu implementar estratégias sustentáveis de modo a manter avanços 

contínuos nos resultados de proficiência.   

O Quadro 3 apresenta dados relativos ao período 2005 ð 2019 dos cinco municípios que possuíam os 

maiores Ideb em 2007 nos anos iniciais do ensino fundamental.  

 

Quadro 3: Ceará: Municípios com maiores Ideb 2005 - 2007 nos anos iniciais do ensino fundamental 

Município  
Ideb 

2005 

Ideb 

2007 

Ideb 

2009 

Ideb 

2011 

Ideb 

2013 

Ideb 

2015 

Ideb 

2017 

Ideb 

2019 

Catunda 3,5 4,4 4,0 4,2 4,8 6,4 8,2 8,2  

Jijoca de Jericoacoara 3,7 4,4 4,9 6,9 7,2 7,6 8,2 8,3  

Mucambo 3,5 4,5 4,9 7,5 6,2 6,1 6,8 9,4  

São Gonçalo do Amarante 3,8 4,5 4,7 5,1 4,9 6,1 6,5 6,7  

Sobral 4,0 4,9 6,6 7,3 7,8 8,8 9,1 8,4  

Fonte: Inep. Ideb, 2019 

 

Nesses municípios, a grande diferença está na linha de base de 2005, pois, enquanto, nos cinco primeiros 

municípios, o maior Ideb 2005 é 3,2, nesses, o menor Ideb em 2005 é 3,5. Se considerar os anos 2005 ð 2007, esses 

cinco municípios crescem menos que os cinco anteriores; no entanto, no período 2007 ð 2019, três deles ð Catunda, 

Jijoca de Jericoacoara e Mucambo ð vão apresentar crescimentos no Ideb que correspondem a cerca de duas vezes 

o crescimento dos municípios anteriores.   

Procurando analisar como se deu a evolução do Ideb, o Quadro 3 apresenta a taxa de aprovação dos anos 

iniciais do ensino fundamental no período 2005 ð 2019.  

 

Quadro 3: Taxa de aprovação 1º a 5º ano ensino fundamental 2005 ð 2019 

 Município  2005 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 

Catunda 96,2 96,2 95,7 97,7 98,1 99,7 99,9 100,0 

Jijoca de Jericoacoara 88,3 93,3 94,5 96,5 98,0 99,0 99,5 100,0 

Mucambo 83,0 90,5 93,4 98,2 99,3 99,7 99,7 100,0 

São Gonçalo do Amarante 88,6 94,7 95,4 96,2 98,2 99,3 99,9 99,9 

Sobral 94,0 96,3 99,5 99,6 100,0 100,0 100,0 99,6 

Fonte: Inep, Ideb 2019 

 

Esses cinco municípios apresentam, em 2005, taxas de aprovação do 1º ao 5º ano superiores a 83%, 

avançam de forma expressiva em 2007, quando se registram os maiores crescimentos do período e chegam a 2019 

com taxa de aprovação de 99% e 100%. Diferente do grupo anterior, nesse caso, o esforço dos municípios se 

concentrou na melhoria do desempenho dos alunos já nos primeiros anos de criação do Ideb, uma vez que, a partir 

de 2007, praticamente não havia possibilidade de melhorar o índice com o crescimento da taxa de aprovação, que 

se aproximava de 100%.  

No que se refere aos desempenhos no Saeb, os Gráficos 3 e 4 mostram a situação para o  período 2005 ð 

2019. 
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Fonte: Inep, Ideb 2019 

 

Mais uma vez, observa-se pouca regularidade nos resultados de desempenho dos alunos a cada edição do 

exame, embora todos os municípios registrem crescimentos expressivos em Matemática e em Língua Portuguesa 

no período 2007 ð 2019. Diferente do primeiro conjunto de municípios, observa-se maior dispersão nos resultados 

de cada município, com três deles chegando a 2019 com valores aproximados e dois ð Mucambo e São Gonçalo do 

Amarante ð obtendo proficiências com mais de 60 pontos de diferença.  

Os dados analisados para os anos iniciais nesses dez municípios mostram que o primeiro grande desafio 

enfrentado pela gestão municipal foi melhorar as taxas de aprovação naqueles municípios que apresentavam valores 

inferiores a 90%. Isso foi realizado nos primeiros anos do exame, com maior ênfase entre 2005 e 2007. A melhoria 

da proficiência passa a ser enfrentada com maior atenção a partir de 2009, cujos resultados começam a aparecer em 

2011, com raras exceções como Sobral e Martinópole, que já começam a melhorar as proficiências dos alunos a 

partir de 2007.  

A análise dos indicadores prossegue com os dados dos anos finais do ensino fundamental, considerando os 

cinco municípios que tiveram maior evolução no período 2005 ð 2007, nas redes municipais. Aqui cabe a 

consideração de que o estado do Ceará optou pela municipalização da oferta dos anos finais do ensino fundamental, 

já no final dos anos 1990 e que esse processo avançou a ponto de, a partir de 2005, os maiores contingentes de 

matrículas já se encontrarem nas redes municipais, com raras exceções como é o caso de Sobral, que só assume esse 

segmento a partir de 2013. Os dados do Quadro 4 mostra a série histórica do Ideb dos anos finais nas redes escolares 

dos municípios apresentaram maiores evoluções no período 2005 ð 2007.  

 

Quadro 4: Ceará: Ideb Anos Finais redes municipais no grupo que mais evoluiu entre 2005 e 2007 nos anos iniciais 

do ensino fundamental 

Município   2005 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 

Aratuba 3,3 3,9 4,0 4,8 5,2 5,0 5,3 5,3 

Boa Viagem 2,9 - 3,5 3,8 4,0 4,3 4,8 4,8 

General Sampaio 2,5 3,6 3,5 - 4,7 4,9 5,2 5,1 

Ipu - 3,1 3,2 3,5 3,5 3,7 4,2 4,9 

Martinópole 3,1 3,4 3,8 4,3 4,4 4,9 5,8 5,6 

Fonte: Inep, Ideb 2019 
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   No caso de Boa Viagem e Ipu, não é possível observar o comportamento do Ideb pela ausência de 

informações em 2005 ou em 2007. Nos demais, observa-se no período 2007 ð 2019, crescimentos compreendidos 

entre 35% e 65%. Os municípios de Aratuba e Boa Viagem mantêm os Ideb nos anos 2017 e 2019.   

O Quadro 5 apresenta os dados do Ideb dos anos finais para os municípios com melhores Ideb Anos 

Iniciais em 2007.  

 

Quadro 5: Ceará: Ideb Anos Finais dos municípios com maiores Ideb em 2007 nos anos iniciais do ensino 

fundamental 

Município   2005 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 

Catunda 3,0 3,1 3,2 3,4 3,6 4,1 5,8 6,9 

Jijoca de Jericoacoara 3,5 4,4 4,7 5,2 4,6 6,5 6,7 7,0 

Mucambo 3,3 3,6 4,3 5,0 4,4 4,9 5,2 7,0 

São Gonçalo do Amarante 3,8 4,3 4,4 4,6 4,5 5,3 5,6 5,7 

Sobral - - - - 5,8 6,7 7,2 6,9 

Fonte: Inep, Ideb 2019 

 

Nesse caso, embora se observem variações positivas e negativas ao longo do período 2007 ð 2019, exceto 

Catunda cujos resultados se mantêm crescentes em todos as edições do exame, os maiores crescimentos são 

observados a partir de 2015, fato que pode estar associado à melhoria do Ideb dos anos iniciais nesses municípios, 

em anos anteriores.  

Quando se analisa a taxa de aprovação desses municípios em 2005, observa-se que todas apresentam valores 

inferiores a 77% e que houve crescimentos significativos entre 2005 e 2007, seguidas de variações positivas e 

negativas, de modo que chegam em 2019 com valores entre 88% e 95%. No caso dos municípios com melhores 

Ideb em 2007, as taxas de aprovação variavam entre 77% e 88,8% e chegam a 2019 com valores compreendidos 

entre 97% e 100%.  

Quando se analisam os resultados de desempenho no Saeb na série histórica 2007 ð 2019, por parte dos 

municípios que mais evoluíram no período 2005 ð 2007, tanto em Matemática como em Língua Portuguesa, os 

crescimentos são pequenos e oscilantes, com General Sampaio apresentando os melhores resultados (22,2% em 

Matemática e 28% em Língua Portuguesa). No caso dos municípios que apresentaram melhores Ideb em 2007, os 

crescimentos nos desempenhos são melhores e acontecem de forma mais intensa a partir de 2015 tanto em 

Matemática como em Língua Portuguesa.  

Quando se procura comparar as proficiências obtidas no 5º ano com as do 9º ano dos alunos dos dez 

municípios, o Quadro 6 mostra a série histórica para cada uma das disciplinas para os municipios com maior 

evolução.  

 

Quadro 6: Proficiência dos alunos no 5º e 9º anos nos municipios com maior evolução 

Matemática 

  Município  2005 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 

5º ano  

Aratuba 151,20 179,08 178,62 205,97 214,53 224,14 218,55 217,01 

Boa Viagem 164,20 181,78 188,65 200,07 192,85 212,25 219,51 215,64 

General Sampaio 164,60 180,74 189,33 - 183,95 212,23 215,17 214,99 

Ipu 146,40 170,27 180,04 191,29 179,75 198,67 250,04 223,38 

Martinópole 162,40 186,25 195,26 222,24 253,56 245,28 269,87 305,46 
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9º ano 

Aratuba 240,70 240,57 243,68 265,44 266,42 258,08 271,23 270,39 

Boa Viagem 219,80 - 215,75 231,99 239,24 242,19 254,45 255,99 

General Sampaio 213,40 222,68 229,51 - 252,03 264,8 271,78 272,03 

Ipu - 222,01 219,90 226,46 222,05 230,94 245,25 255,18 

Martinópole 232,50 236,99 236,87 259,68 260,50 263,48 292,89 281,19 

Língua Portuguesa 

  Município  2005 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 

5º ano  

Aratuba 146,00 161,14 165,46 190,81 202,64 217,03 209,00 205,10 

Boa Viagem 156,20 168,71 174,22 181,56 185,96 203,09 209,69 204,57 

General Sampaio 151,20 168,98 173,69 - 178,65 209,95 204,55 204,29 

Ipu 142,80 153,23 171,41 179,01 167,25 193,91 244,95 213,20 

Martinópole 159,40 172,46 171,84 194,76 215,42 227,11 238,78 270,91 

9º ano 

Aratuba 222,90 233,17 236,89 252,46 265,73 264,56 271,92 275,19 

Boa Viagem 203,00 - 217,42 226,71 234,17 238,97 257,60 257,16 

General Sampaio 192,70 211,33 228,07 - 244,96 266,63 283,92 270,53 

Ipu - 218,72 222,24 226,40 225,29 234,79 250,29 257,48 

Martinópole 214,00 226,50 242,69 243,95 245,10 258,67 282,10 273,92 

Fonte: Inep, Ideb 2019 

 

Tanto na escala de Matemática quanto na de Língua Portuguesa, as diferenças mínimas entre os valores dos 

últimos níveis do 5º e 9º anos são 50 pontos. Quando se analisam os resultados de proficiência em 2019 dos 

municípios que mais evoluíram no período 2005 ð 2007, as situações são muito distintas, com diferenças que variam 

entre 31 e 57 pontos e o curioso caso de Martinópole, cujos alunos do 5º ano, em Matemática, apresentam uma 

proficiência 24,3 pontos maior que os alunos do 9º ano.  

No caso dos municípios com melhores Ideb em 2007, o Quadro 7 permite observar a situação de 

proficiência nas duas disciplinas.  

 

Quadro 7: Proficiência dos alunos no 5º e 9º anos nos municípios com maior resultado 

Matemática 

  Município  2005 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 

5º 
ano  

Catunda 153,80 196,45 169,10 169,50 190,99 232,28 295,98 280,36 

Mucambo 166,80 192,83 203,66 279,11 231,55 222,85 248,45 319,48 

Jijoca de Jericoacoara 167,60 188,33 206,37 267,11 262,24 270,56 283,73 285,63 

São Gonçalo do Amarante 171,20 191,59 192,85 204,06 192,90 222,78 232,99 238,84 

Sobral 169,60 194,09 244,77 270,55 278,78 306,9 313,60 296,50 

9º 
ano 

Catunda 212,40 211,02 210,56 208,28 219,53 229,65 286,19 325,03 

Mucambo 238,80 226,74 235,86 268,33 244,13 254,84 263,11 308,21 

Jijoca de Jericoacoara 233,30 257,28 257,94 292,81 255,80 313,87 308,71 318,90 

São Gonçalo do Amarante 231,30 240,93 237,23 250,96 244,28 265,14 272,68 276,62 

Sobral - - - - 280,72 311,49 328,42 318,79 

 

 



27 
 

Língua Portuguesa 

  Município  2005 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 

5º 
ano  

Catunda 152,60 160,05 162,68 167,69 182,16 220,59 254,29 269,59 

Mucambo 166,40 180,32 186,04 238,84 209,64 214,99 227,99 291,33 

Jijoca de Jericoacoara 167,40 177,00 182,60 227,40 239,58 251,36 264,96 271,08 

São Gonçalo do Amarante 168,20 170,72 178,55 188,18 186,22 213,31 224,87 231,05 

Sobral 164,40 184,79 218,24 230,90 247,93 273,22 284,68 264,90 

9º 
ano  

Catunda 199,60 193,65 203,77 204,89 221,70 231,20 265,65 295,53 

Mucambo 218,90 218,43 241,80 251,29 241,56 255,86 265,23 314,44 

Jijoca de Jericoacoara 219,50 250,24 264,31 276,34 255,89 295,41 300,14 310,35 

São Gonçalo do Amarante 221,70 231,57 238,60 243,38 241,56 263,55 273,17 271,74 

Sobral - - - - 271,54 293,64 305,13 304,22 

Fonte: Inep, Ideb 2019 

 

 Nesses municípios, as diferenças de proficiência entre o 5º e 9º ano nas duas disciplinas estão na faixa de 

22 a 45 pontos, sendo que, em Mucambo, a proficiência dos alunos do 5º ano em Matemática é superior à dos 

alunos do 9º ano em 11,3 pontos.  

 Fato é que os dois grupos de municípios não conseguem atingir os maiores níveis de proficiência indicados 

para as duas disciplinas nem no 5º nem no 9º ano, sendo que o primeiro grupo de municípios apresenta valores 

inferiores ao segundo que grupo, que mais se aproxima dos níveis de maior proficiência na escala do Saeb.   

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Embora a série histórica registre avanços nos três indicadores que compõem o Ideb, merecem destaque. 

a) Problemas associados a reprovação e abandono foram superados na maioria dos municípios pesquisados, uma 

vez que as taxas de aprovação se encontram próximas a 100%.  

b) O efeito onda, esperado com a melhoria dos resultados de desempenho do 5º ano não ocorreu de forma 

imediata, observando-se avanços mais expressivos na melhoria dos desempenhos dos anos finais apenas a partir 

de 2015, o que pode ser um reflexo do trabalho desenvolvido nos anos iniciais ou a implementação de estratégias 

diferenciadas nos anos finais e que tem surtido efeitos.  

c) Os indicadores de proficiência em Língua Portuguesa e em Matemática apresentaram baixa regularidade tanto 

para os anos iniciais como os anos finais do ensino fundamental, o que denota que o campo da aprendizagem 

medido por esse indicador ainda é fator de maior dificuldade na construção de estratégias da gestão educacional 

para manutenção ou elevação do Ideb.  

A análise dos dados do Ideb possibilitou observar que nenhum dos municípios conseguiu ocupar 

novamente as cinco primeiras posições na evolução do indicador dentre os 184 municípios do Ceará. Compreende-

se também que a variação desses indicadores está associada às políticas de indução e de apoio implementadas pelo 

estado e que vêm impactando os resultados de todos os municípios.  

Além disso, questões associadas às mudanças no âmbito da gestão educacional dos municípios ou, mesmo, 

da continuidade e da descontinuidade de planejamentos e de políticas, bem como fatores de teor subjetivo acerca 

das relações de ensino e aprendizagem, podem provocar essa variação.  

 Os dados revelam possibilidades futuras de estudo acerca dos municípios, observando as constâncias e 

alterações na dinâmica da gestão educacional e estratégias desenhadas no trabalho com os indicadores de 

desempenho.  
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CAPÍTULO II  
 

 

A ATUAÇÃO DOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO  

EM TEMPOS DE AVALIAÇÃO EXTERNAS:  

IMPLICAÇÕES EM UM TERRITÓRIO DE POBREZA  

____________________________________________________________ 
 

Willana Nogueira Medeiros Galvão 

Eloisa Maia Vidal 

Sofia Lerche Vieira 

 

 

INTRODUÇÃO  

 

 

Este trabalho versa sobre a atuação de dirigentes municipais de educação e as suas implicações em territórios 

cearenses marcados pela vulnerabilidade social. O estudo se configura como iniciativa derivada de um projeto mais 

amplo denominado Observatório da Educação no Maciço de Baturité (Obem), desenvolvido pelo Grupo de 

Pesquisa Política Educacional, Gestão e Aprendizagem (GPPEGA) da Universidade Estadual do Ceará (UECE) no 

período 2011 ð 2014.  O Observatório é fruto da parceria entre a Uece a Universidade de Lusofonia Afro-brasileira 

(Unilab) e contou com o apoio financeiro do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

(CNPq) e da Fundação Cearense de Apoio a Pesquisa (Funcap).  

Com dois anos e meio de duração, o Obem efetuou um levantamento de indicadores educacionais nos 

municípios que constituem a microrregião do Maciço do Baturité ð Acarape, Aracoiaba, Aratuba, Barreira, Baturité, 

Capistrano, Caridade, Guaiuba, Guaramiranga, Itapiúna, Mulungu, Ocara, Pacoti, Palmácia e Redenção. No estudo, 

empreendeu-se uma análise da situação político educacional em cada município, configurando-se como uma 

iniciativa com características de pesquisa-ação, em que as representações dos diferentes atores do sistema 

educacional na região são incorporadas como elementos que alimentam a reflexão e o processo de elaboração de 

materiais formativos para gestores escolares da rede municipal. 

Para os fins deste estudo, pretende-se observar e compreender os mecanismos de atuação dos secretários 

municipais de educação e as iniciativas desenvolvidas nas localidades visitadas, historicamente marcadas pela 

pobreza e pela desigualdade social.  

Nas últimas décadas o cenário social, econômico e educacional mundial passou por diversas mudanças, 

crises e reformas. Nesse contexto a educação tem sido entendida cada vez mais como um dos pilares necessários 

para o desenvolvimento do país, questão que impulsionou governos a direcionarem olhares e investimentos nesse 

sentido.  

Com o processo de redemocratização do Brasil, a partir da década de 1980, e a universalização do ensino 

fundamental na década de 1990, entendia-se que uma vez garantido o acesso, os esforços deveriam se voltar para a 

conquista da qualidade do ensino. A busca pela garantia dessa qualidade instigou a gradativa inserção das avaliações 

externas no Brasil. As ações avaliativas a partir da década de 1990 no país tornaram-se indicadores da qualidade da 

educação ofertada pelos sistemas de ensino e instituições.  

Em 2007, é criado o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) pelo Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), que associa os indicadores de desempenho dos alunos e 

fluxo escolar, passando a ser referência de qualidade da educação básica. Esses indicadores são obtidos por meio de 
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aplicação de avaliações nacionais de larga escala, via Saeb e pelos dados coletados no Censo Escolar, anualmente. 

São organizados em um índice que varia de 0 a 10 e tem como objetivo unir essas variáveis importantes para medição 

da qualidade educacional brasileira, possibilitando a comparação entre estados, municípios e até entre escolas. 

O Ideb vem se configurando como importante instrumento de avaliação, permitindo o mapeamento de 

escolas, municípios e estados. A partir da análise desses indicadores, o Ministério da Educação (MEC) oferece apoio 

técnico ou financeiro aos municípios com índices insuficientes de qualidade de ensino, num esforço de reduzir 

disparidades entre unidades da federação. O aporte de recursos mencionado se deu a partir da adesão ao 

compromisso òTodos pela educa«oó e da elabora«o do Plano de A»es Articuladas (PAR).  

Esse processo direcionou mudanças no interior das escolas, na atuação das secretarias de educação e na 

relação entre essas duas instâncias. O intuito desse estudo é, portanto, compreender como esse processo se 

manifestou em uma região interiorana do estado do Ceará, o Maciço de Baturité, marcada por diversas belezas 

naturais e espaços turísticos, mas também atingida pela desigualdade social e pela pobreza, características marcantes 

no nordeste brasileiro. 

 

TESSITURA DA PESQUISA 

 

Enquanto recorte de pesquisa maior, para responder aos objetivos deste estudo, compartilhou-se a mesma 

metodologia utilizada no OBEM, a saber, abordagem quanti-qualitativa, de cunho exploratório, aplicada, apoiada 

também no estudo de casos múltiplos. A abordagem mista, mescla técnicas de coleta e análise de dados quantitativos 

e qualitativos (BRANNEN, 2005). Este trabalho examina como esses enfoques se inter-relacionam, dando uma 

atenção especial a dois contextos: o da pergunta, em que as questões da pesquisa são levantadas, podendo as 

respostas necessárias demandar métodos diversificados para uma melhor obtenção de qualidade, e o da justificativa, 

em que se processa a análise e a interpretação dos dados. 

Esta é uma pesquisa exploratória pelo fato de se tratar de fenômeno pouco investigado. Assim, entende-se 

que se precisa de estudos aprofundados, que permitam identificar categorias de análise ou geração de hipóteses para 

estudos posteriores. A pesquisa aplicada é realizada para determinar os possíveis usos das descobertas da pesquisa 

básica ou para definir novos métodos ou maneiras de alcançar certos objetivos específicos e pré-determinados. 

Envolve consideração de conhecimento disponível e sua ampliação com vistas à solução de problemas específicos, 

como foi o caso do Obem, que, apoiado nos achados de campo, elaborou material didático e ofertou formação para 

os gestores educacionais e escolares da região do Maciço de Baturité. Nesse sentido, a presente investigação é uma 

pesquisa aplicada, tendo em vista que se propôs a gerar conhecimentos para que sejas utilizados no campo prático. 

Quanto ao método, optou-se por utilizar o estudo de caso, com casos múltiplos, pelo fato de se tentar 

esclarecer òuma decis«o ou um conjunto de decis»es: o motivo pelo qual foram tomadas, como foram 

implementadas e com qual resultadoó (YIN, 2005, p. 31).  

Nesse cenário, investigou-se o caso dos 15 municípios que compõem a região do Maciço de Baturité. Em 

cada município, a pesquisa apresentou como foco a Secretaria Municipal de Educação e duas escolas municipais, a 

instituição de maior e menor Ideb no ano de 2009, totalizando, portanto, 15 secretarias e 30 escolas.  

A partir da aproximação com o campo empírico observou-se a infraestrutura das instituições (estado de 

conservação do prédio, condições de funcionamento das salas de aula, estado de conservação dos equipamentos da 

escola, limpeza do ambiente escolar, espaços para socialização dos jovens, laboratórios, segurança da escola); o perfil 

dos entrevistados; os indicadores da escola (taxas de rendimento, resultados da escola nas avaliações em larga escala) 

e o entorno da instituição (recursos culturais e de lazer, perfil da comunidade, roubos, pichações ou depredação do 

prédio da escola, violência contra os profissionais da escola, relação entre escola-comunidade). 

Para tanto, apoiou-se num roteiro de observação e num roteiro de entrevista semiestruturada, aplicado com 

os secretários de educação e com os diretores escolares. Esse tipo de entrevista possibilita ao entrevistador e ao 

entrevistado liberdade para ampliação ou redução das questões e respostas. Questões básicas que são apoiadas em 

teorias e em hipóteses que se relacionam ao tema da pesquisa são suas características essenciais. 
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No que se refere aos dados quantitativos, recorreu-se à análise de distintas bases de dados, principalmente 

ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e ao Inep. Algumas informações complementares relativas 

ao estado do Ceará foram coletadas junto ao Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará (Ipece) e na 

Secretaria Estadual de Educação (Seduc). 

Para análise dos dados qualitativos coletados, apoiou-se na análise de conteúdo de Bardin (2011, p. 47) que 

se refere a 

 

um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando a obter, por procedimentos 
sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou 
não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de produção/recepção 
(variáveis inferidas) destas mensagens. 

 

Para fundamentar as reflexões elaboradas a partir da análise dos resultados quanti-qualitativos, recorreu-se 

a revisão de literatura realizada ao longo da realização do projeto. 

A GESTÃO EDUCACIONAL EM CENÁRIO DE AVALIAÇÕES EXTERNAS  

No Brasil, os municípios foram elevados à categoria de ente federativo com a promulgação da Constituição 

Federal de 1988. Esse fato é reafirmado com o advento da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, 

Lei nº 9394 de 1996). Os dois documentos compõem o marco legal no processo de formulação e de implantação 

de políticas em educação no país. O texto constitucional, em seu artigo 18, reconhece o município como 

componente da organiza«o pol²tico administrativa da Federa«o, quando afirma: òA organização político-

administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Munic²pios, todos aut¹nomos, nos termos desta Constitui«oó. 

Decorrente dessa determinação, a LDB, em seu artigo 11, indica incumbências para o município na gestão 

de sua política de educação, descritas sinteticamente a seguir: i) organizar, manter e desenvolver os órgãos e 

instituições oficiais dos seus sistemas de ensino; ii) exercer ação redistributiva em relação às suas escolas, iii) baixar 

normas para o seu sistema de ensino; iv) autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema 

de ensino; v) oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas e vi) assumir o transporte escolar dos alunos da 

rede municipal.  

Em seu artigo 18, a LDB assim delimita a composi«o do sistema municipal de educa«o: òI. Institui»es 

de ensino fundamental, médio e educação infantil, mantidas pelo poder municipal; II. Instituições de educação 

infantil, criadas e mantidas pela iniciativa privada e III. Ďrg«os municipais de educa«oó. Esse marco legal concede 

ao município grande importância na gestão de sua política educacional.  

O processo de municipalização da educação se acentua com a Emenda Constitucional n° 14/96, que cria o 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério (Fundef), 

regulamentada pela Lei n° 9.424/96 vigente no País, a partir de 1998. 

A Constituição Federal de 1988, e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) de 1996 definiram com 

clareza o papel e a importância do município como ente federativo autônomo, na formação e na gestão da política 

educacional, sendo permitido criar, inclusive, o seu próprio sistema de ensino. A colaboração entre a União, estados 

e municípios passa a ser definida, do ponto de vista legal, como sendo o regime adequado para a busca de uma 

educação de qualidade e não excludente (AZEVEDO, 2001, p. 141). 

Os processos referentes à efetividade do sistema de ensino atual baseiam-se nessa proposta de regime de 

colaboração, bem como os dispositivos que cercam essas novas formas de atuação do poder público, no qual o  

 

[...] debate sobre poder local adquire contornos próprios numa sociedade onde se aprofunda a 

lógica do pensar globalmente e agir localmente. O Brasil insere-se neste movimento incorporando 

elementos da agenda educacional global e manifestando traços que lhe são peculiares. Neste 

contexto acelera-se um processo de òdescentraliza«o que vem do centroó, onde sob a apar°ncia 
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de maior autonomia dos agentes do poder local, se intensifica o controle do poder central sobre 

a política e a gestão educacional e escolar (VIEIRA, 2011, p. 123)  

 

O município elevado à condição de ente federativo legitima-se com autonomia para a proposição e 

efetivação de políticas públicas, mesmo que essa liberdade seja relativa, tendo em vista a existência, no texto 

constitucional, do princípio da colaboração entre União, estados e municípios na execução de tais políticas. Sobre 

essa òliberdade relativaó, compreende-se que o município, diante de suas atribuições, possui uma parcela de 

autonomia na gestão de seu sistema, sendo amparado pelo estado e pela União. Entretanto, há um fortalecimento 

do poder central no que diz respeito às definições relativas à política educacional, na qual não está prevista grande 

margem de inovação por parte do poder local. 

Nessa perspectiva, Freitas (2011) observa que as políticas educacionais são pensadas pelo poder público 

sob a orientação do MEC e das Secretarias de Educação (estaduais e municipais). As ações planejadas pelo Governo 

Federal são encaminhadas para todo o território brasileiro. A gestão educacional representa a execução dessas 

políticas, materializando as ideias, buscando maior proximidade com a prática. A Figura 1 expressa o 

estabelecimento dessas relações. 

 

Figura 1: Relações entre elaboração e execução de políticas educacionais 

 
Fonte: Freitas (2011, p. 19) 

 

É de responsabilidade da gestão educacional a execução de ações em todo o território nacional, sendo suas 

incumbências distribuídas entre a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios. Segundo Freitas (2011), do 

ponto de vista da definição de políticas educacionais, a divisão de papéis acontece da seguinte forma. 

 

[...] Cabe à União um papel de coordenação e articulação dos níveis de sistemas. Aos estados e 

DF, por sua vez, compete elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância 

com os planos nacionais, integrando as suas ações e a dos seus municípios. Aos municípios 

incumbe organizar, manter e desenvolver seu sistema de ensino, integrando-os às políticas e 

planos educacionais da União e dos Estados (p. 14).  

 

Dantas (2012) afirma que a hierarquia compreende as três esferas, porém, na interlocução dos atores, o 

registro das políticas pode percorrer diferentes caminhos e alcançar novas formas. A questão poder local versus 

central é tema de debate na política educacional brasileira nas últimas décadas. Como órgão gestor da educação 

municipal, a SME deve se preocupar com a articulação e a mobilização dos elementos que compõem o seu sistema: 

as escolas públicas municipais e os programas sob a responsabilidade do município, as escolas privadas de educação 

Poder Público

Politicas educacioanis 

Gestão educacional 

Gestão municipal 

Gestão escolar 
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infantil, o Conselho Municipal de Educação, o Plano Municipal de Educação, e ainda investir esforços para integrar 

o município no Plano de Ações Articuladas (PAR).  

Portela e Atta (2001, p. 122) afirmam que as ações desenvolvidas pelas SME têm sido historicamente 

distanciadas do seu foco principal ð a escola ð, sendo necessária uma nova postura da administração pública no 

sentido de redirecionar suas ações, abandonando a ênfase burocrática de controle, para orientar e apoiar as escolas 

e oferecer-lhes condições para que possam alcançar seu objetivo fundamental: proporcionar ensino de boa qualidade 

e aprendizagem. As autoras continuam destacando a dimensão pedagógica como sendo de responsabilidade também 

do município, mas que, na prática, acaba sendo esquecida nas burocracias do dia a dia. Nesse sentido, chamam 

atenção para a necessidade de um novo papel para as secretarias de educação: a responsabilidade não só de levar as 

políticas para as escolas, mas também de participar e de acompanhar sua implementação, sendo as responsabilidades 

igualmente distribuídas.  

O livro Desempenho dos alunos na Prova Brasil (2008), fruto de estudo desenvolvido pelo Inep sobre o sucesso 

escolar nas redes municipais, identifica práticas da gestão municipal que contribuíram para o alcance de bons 

resultados na avaliação da Prova Brasil, reforçando a importância da gestão do município para a qualidade da 

educação ofertada. Um dos fatores mais evidentes nesse estudo foi o papel da secretaria e das políticas educacionais 

seguidas pelo município, ou seja, quando a Secretaria Municipal de Educação (SME) prioriza a dimensão pedagógica, 

passa a acompanhar, inspecionar, supervisionar e orientar de perto as escolas, garantindo uma aproximação com a 

realidade escolar e o fortalecimento da parceria escolas-secretaria. 

Diante da necessidade de organização das SME, foi criado a União Nacional dos Dirigentes Municipais de 

Educação (Undime) em 1986 com o intuito de orientar e apoiar o trabalho realizado nas secretarias de educação. A 

Undime articula, mobiliza e integra os secretários municipais de educação. Para tanto, promove pesquisas, reuniões, 

seminários, parceria com sindicatos, confederações, associações, organizações não governamentais, movimentos 

sociais e demais entidades da sociedade civil, com o objetivo de garantir a troca de experiências, oportunizando a 

integração regional e nacional para a participação na formulação, na promoção e no acompanhamento de políticas 

nacionais de educação. 

A escola representa o local onde muito do que é pensado na política e na gestão educacional se concretiza. 

Se o objetivo final da gestão escolar é a aprendizagem efetiva e significativa dos alunos, a escola deve direcionar seu 

modo de trabalhar de maneira a cumprir seu papel. Portanto, a gestão deve se orientar para garantir o direito da 

aprendizagem dos alunos, oferecendo as melhores condições para tanto.  

A gestão escolar, portanto, é o terreno de materialização das intenções da política educacional. Cabe a ela 

cumprir os princípios, as finalidades e os objetivos educacionais expressos em lei. Estudos mostram que uma gestão 

educacional empenhada em promover uma educação de qualidade possibilita o alcance dessa meta. A fonte criadora 

dos resultados se encontra na escola, onde são estabelecidas relações diretamente com quem gera os números ð os 

alunos ð, foco principal desse processo. Daí a importância de orientar e acompanhar essa esfera, até porque, ela faz 

parte e reflete no resultado geral, pois o desempenho das escolas constitui o resultado da rede municipal. 

Essas questões passam a ser fonte de preocupação e de atenção da SME principalmente a partir da década 

de 1990, quando se percebeu a forte influência dos organismos internacionais no Brasil impulsionando e 

promovendo reformas na estrutura administrativa da gestão pública e, por consequência, nas suas políticas, dentre 

elas, a política de educação, considerada estratégica para o desenvolvimento econômico. 

Os organismos internacionais passaram a orientar o desenvolvimento de um padrão a ser seguido, que 

acabou por fomentar, no Brasil, preocupação com a qualidade da educação no país. Em resposta à nova demanda, 

o Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) se materializou como fruto do esforço para o alcance dos 

objetivos propostos. As avaliações em larga escala, atualmente, auxiliam na formulação de políticas educacionais de 

melhoria da educação básica.  

A avaliação educacional adquiriu novas facetas, sendo chamada também de avaliação externa ou de larga 

escala. As três nomenclaturas têm por princípio a finalidade de verificar a qualidade do ensino em determinado país 

e o ò[...] objetivo ® estabelecer normas e padr»es gerais e assegurar, por meio de amostras, e de maneira peri·dica, 

uma esp®cie de ôterm¹metroõ nacional do rendimento escolaró (DEPRESBITERIS; TAVARES, 2009, p. 36).  
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Castro (2009, p. 6) complementa explicando que 

 

Todas essas iniciativas indicam a progressiva institucionalização da avaliação como mecanismo 
importante para subsidiar o processo de formulação e monitoramento de políticas públicas 
responsáveis e transparentes que devem nortear o aprimoramento de ações de melhoria da 
aprendizagem.  

 

O caráter externo diz respeito ao emissor da avaliação ser sujeito alheio à realidade escolar, enquanto de 

larga escala, por tratar de uma amostra significativamente grande, em que são inseridas, no mesmo rol, escolas, redes 

municipais e estaduais. Os resultados foram apresentando as debilidades de sistemas, de redes e de escolas, razão 

pela qual, soluções para corrigir tais problemas a partir dos próprios resultados, começaram a ser pensadas. 

O papel da SME no fortalecimento desse processo passa a ser central. O envio de profissionais para 

realização do acompanhamento das escolas, o monitoramento de indicadores e a análise de descritores se materializa, 

gradativamente, como prática cotidiana nas redes, marcando, inclusive, o novo perfil assumido pela SME. Como 

isso se expressou na prática e de quais os impactos da atuação da secretaria no Maciço de Baturité será abordado 

nos próximos tópicos. 

 

MACIÇO DE BATURITÉ: UM TERRITÓRIO VULNERÁVEL  

 

O Maciço de Baturité é uma das oito macrorregiões administrativas do Ceará, contando com 15 municípios, 

que, ao todo, respondem por 4.820 km², o que representa 3,29% da área territorial do Estado. 

 

Figura 2: O Maciço de Baturité 

 
Fonte: OBEM 

 

Com sede na cidade de Baturité, a 79 km da Capital, a macrorregião apresenta uma economia concentrada 

no setor de serviços (70,86%), com a indústria respondendo por 11,93%, e a agropecuária, com 17,2%, sendo esta 

última focalizada em atividades de subsistência (IPECE, 2012). Com uma população de 274.634 habitantes, a taxa 

de urbanização da região é 51,9%. Dos 15 municípios, 8 apresentam percentual de população rural superior a 50%. 

Na região, quatro municípios ð Aratuba, Capistrano, Mulungu e Ocara ð apresentam taxas de urbanização abaixo 

de 40%, o que significa um espalhamento da população pelo território, resultando em possível dificuldades de 

implementação das políticas públicas (PNUD, 2013). 

A taxa de urbanização é um indicador importante para o planejamento da oferta e atendimento dos serviços 

públicos, principalmente de educação, uma vez que a distribuição das famílias nas zonas rurais implica maior esforço 

para o acesso das crianças à escola, demandando transporte escolar e, em diversos casos, levando à existência de 
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unidades escolares, sem infraestrutura básica mínima. Importante considerar que 27,67% da população está na faixa 

entre 0 e 14 anos de idade, público-alvo da educação municipal, o que equivale a aproximadamente 76.000 

habitantes. 

Em relação à ocupação das pessoas, todos os municípios apresentam percentuais de ocupação no setor 

agropecuário superiores ao Ceará e Brasil, apenas o município de Guaramiranga apresenta um percentual de pessoas 

ocupadas no setor de serviços maior, e isso se deve, principalmente pelo potencial turístico do município. Essas 

questões reforçam as características rurais da população da região. Importante destacar que as atividades 

agropecuárias da região se atêm à escala de subsistência, e estão sujeitas aos ciclos chuvosos da região, o que não 

possibilita dinamizar a economia local.  

O grupo de pessoas ativo economicamente (entre 15 e 60 anos) representa 60,9% da população total. Dados 

do Ipece, no entanto, apontam que somente 11,6% dos residentes (19.505 pessoas) no Maciço possuíam emprego 

formal em 2010, denotando a incipiente situação de desenvolvimento de cada município e da região como um todo. 

Os dados mostram, ainda, que 11,4% (31.373 pessoas) da população possuem mais de 60 anos de idade, o que os 

coloca, em sua maioria, na situação de aposentados. A análise da renda domiciliar dos moradores do Maciço do 

Baturité revela que 87% (ou 64.396 domicílios) têm renda mensal de até um salário-mínimo. 

Pesquisa realizada na Secretaria do Tesouro Nacional (STN) por Vidal e Moreira (2012) permitiu o 

levantamento de dados agregados das receitas dos municípios do Maciço em 2012, revelando que a região conta 

com apenas 9,67% de receitas próprias, 90,33% da receita está associada as transferências. Considerando a situação 

econômica da região, as maiores fontes de receitas se concentram nas transferências de rendas, sendo o maciço de 

Baturité uma região marcada por vulnerabilidades econômicas e sociais latentes. 

Outro indicador que elucida a situação da região é o de renda per capita dos habitantes. Todos os municípios 

da região apresentam IDH-M Renda, no ano de 2010, inferiores às médias do Ceará e do Brasil, sendo Guaramiranga 

a melhor, e Ocara, a pior. Nos municípios da região do Maciço os percentuais dos extremamente pobres, dos pobres 

e dos vulneráveis à pobreza em 2010, são maiores que as médias do Brasil e do Ceará. Esses dados impactam na 

população escolar, à medida que se relacionam com a escolaridade da família e a frequência à escola. Quando se fala 

de percentual de crianças extremamente pobres, Vidal e Moreira (2014) observam que, em todos os municípios, os 

valores são superiores à média do Brasil (11,47%), sendo que, em nove municípios, os valores chegam ao triplo do 

valor do País. 

Esses dados atestam a situação de pobreza da região e a forte dependência de recursos estatais (arrecadados 

e transferidos pelo Estado e a União). Essa dependência já foi identificada em décadas anteriores (CEARÁ, 2001) e 

se mantém em toda região, assim como a incapacidade de reversão desse quadro por meio de políticas estaduais 

com foco no desenvolvimento regional. 

Nesse cenário, além dos recursos financeiros que são aportados no poder público, nos últimos anos, a 

Região tem recebido uma quantidade expressiva de recursos financeiros advindos dos programas compensatórios, 

como o Programa Bolsa Família (PBF), que vêm se mostrando fundamental para a economia local. O PBF é um 

programa de transferência de renda criado com o objetivo de proporcionar às famílias que vivem em situação de 

pobreza (com renda de R$ 70,00 a R$ 140,00 mensal por pessoa) e extrema pobreza (com renda de até R$ 70,00 

mensal por pessoa) no Brasil, acesso aos direitos sociais básicos como saúde, alimentação, educação e assistência 

social. O programa atende cerca de 12,4 milhões de famílias brasileiras que recebem um benefício mensal que varia 

de R$ 22,00 a R$ 200,00 (Dados de 2013 - http://www.mds.gov.br/bolsafamilia/).  

Em contrapartida ao benefício recebido, as famílias assumem o compromisso de realizar matrícula e garantir 

frequência escolar mínima de 85% das crianças e dos jovens de 6 a 17 anos nas aulas; mantê-los afastados do trabalho 

infantil; acompanhar a saúde de crianças, das mulheres grávidas e das mães que estão amamentando. Considerando 

a Região, a média é de 80,9% da população cadastrada nesse programa compensatório, correspondendo a 222.262 

habitantes.  

Os gestores entrevistados relatam que a situação das famílias assistidas pelas escolas da região é marcada 

por profunda vulnerabilidade. Esses fatores de contexto repercutem no cenário educacional da região. Muitos 

gestores associaram a frequência e a permanência das crianças na escola ao recebimento da merenda escolar. A 
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necessidade de frequentar a escola visando principalmente o recebimento da merenda oferecida pela instituição 

confirma a situação de pobreza em que os alunos e suas famílias estão inseridos. 

 

Nós detectamos que a criança não aprendia porque a criança chegava na escola com fome. Então a gente já detectou 

essa situação e a partir daí quando a criança chega na escola já tem o lanche, servimos um lanche. Antes da merenda 

para poder ele já chegar na sala de aula com ânimo para estudar. (Barreira-Secretária) 

 

Inspirado por essa tem§tica, Eyzaguirre (2004), discute sobre o òEnsino fundamental em situações de 

pobrezaó, observando que os alunos de n²vel socioecon¹mico baixo (10% da popula«o mais vulner§vel) e 

socioeconômico médio (32% da população) acabam por alcançar resultados muito inferiores, com déficits na leitura 

e no cálculo. Orientando-se pelos dados do SIMCE (sigla em espanhol referente à Sistema de Medição da Qualidade 

da Educação), a autora percebeu que os alunos pertencentes a esses níveis socioeconômicos apresentam uma média 

de pontos em Linguagem, Matemática e Atualidades que, na maioria das vezes, está abaixo dos resultados esperados 

para alunos desse nível de escolaridade.  

Abordando a relação entre a desigualdade socioeconômica e a escola, Casassus (2002) se refere aos 

resultados de desempenho obtidos pelos alunos em diferentes escolas e contextos socioeconômicos e considera que 

a homogeneidade ou o agrupamento de níveis socioculturais similares em cada escola, ou a estratificação das escolas 

desse ponto de vista, tende a produzir resultados correspondentes ao nível sociocultural próprio de cada escola. 

Sobre esse assunto Pontili (2004, p. 120) observou que  

 

As diferenças nos indicadores educacionais de crianças inseridas em situação socioeconômica mais 
precária são relativamente grandes. Em vista disso, os programas de transferência de renda devem 
favorecer famílias em condição de pobreza extrema, pois a renda recebida com o programa [...] 
pode significar a diferença entre colocar a criança na escola ou inseri-la no mercado de trabalho. 

 

É nesse cenário de carência, de vulnerabilidade e de desigualdade, e que, ao mesmo tempo, é cobrado para 

responder às novas exigências educacionais impostas pelo contexto dos indicadores, que atuam as secretarias 

municipais de educação e suas escolas. Para compreender as prioridades, as estratégias e as proposições das SME, 

apresenta-se o tópico a seguir. 

A ATUAÇÃO DA SME E SUAS IMPLICAÇÕES 

A procura pela melhoria da qualidade da educação traz à tona conceitos importantes como os de sucesso e 

o de fracasso escolar. A literatura mostra que, tanto um como o outro, são constituídos por um conjunto de fatores 

e que se faz necessário considerá-los para compreender melhor como se dão esses processos. No que concerne a 

essa temática, muitos trabalhos foram divulgados, inclusive com o apoio do MEC e do Fundo Nacional das Nações 

Unidas para a Infância (Unicef).  

Obras como os estudos Aprova Brasil: o direito de aprender (2007), Redes de Aprendizagem (s/d) e O desempenho 

dos alunos na Prova Brasil (2008) são frutos de pesquisas relacionadas à gestão e qualidade do ensino, apresentando 

boas práticas em diversos estados e municípios. A preocupação com a qualidade educacional tem se feito presente 

em várias discussões referentes à educação e o sentido do termo ôqualidadeõ vem sendo modificado com o passar 

dos anos, com o intuito de melhor responder as demandas a ele relacionadas. Atualmente, as escolas parecem ter 

entendido que a qualidade está diretamente associada ao sucesso escolar nas avaliações externas. No caso do Ceará 

o objetivo é o sucesso escolar no Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica do Ceará (Spaece), com a 

melhoria da proficiência dos anos e o alcance das metas do Ideb. 

No que se refere aos resultados, dados do Quadro 1 mostram que os municípios que alcançaram o maior 

Ideb no ano de 2009 na região do Maciço de Baturité foram, respectivamente, Guaramiranga e Redenção, enquanto 

os municípios com menor rendimento foram Acarape e Capistrano. 
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Quadro 1- Resultados dos municípios do Maciço de Baturité em 2009 

Município  Ideb 2009 

Acarape 3,1 

Aracoiaba 3,6 

Aratuba 3,9 

Barreira 3,5 

Baturité 3,5 

Capistrano 3,4 

Caridade 3,6 

Guaiuba 3,8 

Guaramiranga 4,5 

Itapiuna 3,6 

Mulungu 3,8 

Ocara 3,6 

Pacoti 3,7 

Palmácia 3,4 

Redenção 4,3 

Fonte: elaboração própria com base em dados do INEP 

 

Os dados mostram que parece existir relação entre o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal e o 

desempenho no Ideb. O município com o maior Ideb é o mesmo que apresenta o maior IDH-M (Guaramiranga), 

enquanto o que apresenta menor desempenho no Ideb é também o que expressa o menor IDH-M (Acarape). A 

relação entre nível socioeconômico e desempenho escolar já foi estudado por Alves e Soares (2013) que observaram 

que as escolas que atendem a alunos de menor nível socioeconômico, têm piores resultados, mesmo com o controle 

de outras características. Para essas instituições, segundo os autores, é mais difícil elevar o valor dos indicadores. 

Além disso, as condições de infraestrutura e de complexidade da instituição também guardam relação com o Ideb. 

Por fim, os resultados da pesquisa realizada indicam que são necessárias políticas de superação dessas limitações e 

que tais condições não podem ser ignoradas na análise do Ideb. 

Os resultados nas avaliações têm direcionado mudanças em todas as áreas educacionais, inclusive nas SME, 

uma vez que os prefeitos têm buscado indicar secretários que tenham perfil mais técnico que favorece o trabalho 

com a busca por resultados. A dirigente municipal de educação de Acarape, por exemplo, informou que o convite 

recebido para assumir a secretaria foi realizado na expectativa de que seu trabalho revertesse os baixos indicadores 

do município, se constituindo como seu maior desafio do município. Nas suas palavras,  

 

A principal meta é que nós estamos no vermelho nos resultados do Saeb, nos resultados do Spaece; no 2º ano os 
resultados estão bem melhor mas quando eu fui fazer uma pesquisa para eu vir para cá eu tive que me deter nesses 
indicadores. Como é que estavam os resultados do Saeb e do Spaece, do 2º ano (alfa) do 5º, do 9º ... e a meta é a 
revers«o desses indicadores. [é] E a² eu sentei e perguntei: como nós vamos trabalhar com a educação infantil para 
que a gente saia com esses meninos pré-alfabetizados, para quando eles chegarem no 1º ano eles apenas completem 
a alfabetização e aí vai ser um processo para esses meninos se saírem bem. Pensando dessa forma, lá eu recebi alunos 
com um histórico escolar belíssimo 8,  9, 10. E aí quando eu fazia um diagnóstico nos primeiros dias de aula, o 
que tinha de menino chorando, sabe? Com raiva porque eram meninos de longas datas tirando notas boas, mas 
quando eu ia fazer um diagnóstico de aprendizagem aí eu detectava que a aprendizagem era terrível, realmente eles 
não tinham as habilidades necessárias (Secretária-Acarape). 

 

 A gestora revela que as etapas de ensino sempre encontram lacunas deixadas pela etapa anterior na 

aprendizagem das crianças, portanto, o município precisaria trabalhar desde a educação infantil para que os alunos 

chegassem até o ensino médio sem deficiências na aprendizagem. Esse seria o maior desafio do município e que 

está expresso nos indicadores do mesmo.  

O alcance de bons resultados e a melhoria dos indicadores de evasão e repetência aparecem nos 

depoimentos como um dos principais objetivos das SME. Uma secret§ria informa que òTudo o que a gente faz tem como 
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foco a melhoria dos resultadosó e que o conjunto de iniciativas relacionadas à formação de professores, revisão do plano 

de cargos e carreiras, correção de fluxo, são direcionadas para a melhoria do Ideb. Outra secretária afirma que   

 

[...] eu acho que é meta de todo gestor, de todo administrador é fazer a questão da aprendizagem como eu já lhe 
disse anteriormente, e tudo hoje amanhece e anoitece voltado para a questão da aprendizagem dos nossos alunos, é 
vigiando os nossos indicadores, vendo como é que estão os nossos índices de evasão, de repetência, de reprovação, eu 
acho que essa é grande meta da secretaria de educação do município de Guaramiranga. É se voltar realmente para 
a questão da melhoria para tentar atingir os nossos alunos (Secretária-Guaramiranga).   

 

Diante do exposto, os desafios da SME parecem estar associados a monitorar as escolas para que continuem 

melhorando seus indicadores, em busca de metas estabelecidas previamente. Para tanto, as secretarias acompanham 

o desenvolvimento do currículo nas escolas e orientam que as disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática, 

objetos das avaliações externas, sejam priorizadas. Segundo um depoimento, òNós, momentaneamente, sim, 

priorizamos o ensino de português e matemática. Infelizmente a gente está muito atrasadoó (Secretário-Capistrano).   

O processo de preparação para as avaliações é acompanhado de perto pelas secretarias. As ações da SME 

estão voltadas para orientação de como se preparar para o Saeb e o Spaece. Essa preparação tem propósitos 

imediatos e caráter instrucional, como bem mostra o depoimento de uma secretária ao afirmar que  

 

[...] a gente tem feito oficinas onde trabalha a questão dos descritores, e outras ações, temos feito o coordenador 
pedagógico entender que essas avaliações que acontecem nas escolas não devem ser mais naquela linha de perguntas 
e repostas. Via de regra a gente tem tido essa preocupação grande de formar ou de estar presente ou de conversar 
com os nossos coordenadores e diretores no sentido de eles entenderem essa nova sistemática de avaliação e a gente 
tem feito isso assim em uma constante necessária, muito embora tenhamos por parte de alguns professores algum 
tipo de aversão, tem alguns deles que criticam o nível de... mas a gente tem tentado chegar junto dos nossos professores 
e dos nossos coordenadores no sentido de fazer eles entenderem que essas avaliações só vem contribuir para essa 
melhoria do processo pedagógico (Secretária- Guaramiranga).  

 

A partir deste extrato da entrevista da secretária, é perceptível o protagonismo que as avaliações externas 

adquirem no âmbito da gestão municipal e, mais que isso, de que forma esse modelo se capilariza pelas escolas 

abafando inclusive possíveis contestações. Uma maior presença da secretaria de educação junto às escolas apresenta 

assim uma dupla face: de um lado, com apoio a gestão escolar e até mesmo favorecendo melhores condições de 

trabalho, de outro lado, vigilância, cobrança e homogeneização de processos.  

Os depoimentos de uma forma geral revelam que: 

¶ as avaliações externas mudaram a forma como a gestão da secretaria e das escolas se desenvolve. A escolha do 

secretário, o planejamento, o acompanhamento, as orientações e até as formações promovidas apresentam 

como foco o alcance de bons resultados nessas avaliações; 

¶ pouco ou nada foi mencionado no que se refere às prioridades da gestão, especialmente para o alcance da 

òmelhoria dos indicadoresó, express«o que foi muito utilizada durante as entrevistas. A no«o de hierarquiza«o 

das ações ao longo do tempo ð curto, médio e longo prazo ð não são percebidas, e todas as estratégias 

apresentam uma visão imediatista; 

¶ percebeu-se pouco alinhamento entre o diagnóstico dos problemas e as estratégias para solucioná-los;  

¶ os objetivos para o enfrentamento dos problemas (planejamento, reflexão, acompanhamento) não são definidos 

com clareza e precisão;  

¶ existem dificuldades para implementar ações que visam mudanças educacionais em decorrência de resistências 

próprias do sistema por parte de gestores e professores;  

¶ há uma priorização de ações burocráticas que se consubstanciam em relatórios elaborados para os gestores 

escolares e posterior cobrança, não se percebendo o conhecimento mais profundo da realidade das escolas;  

¶ há pouca reflexão acerca das ações desenvolvidas, e os secretários têm dificuldades para expressar a real 

dinâmica da rede de forma transparente; omitem dificuldades e incertezas, principalmente no que se refere ao 

apoio político do município (prefeito);   
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¶ no que se refere às tomadas de decisão nos processos relacionados ao Ideb, os secretários pareciam querer 

muito mais explicar, justificar, convencer sobre as ações já desenvolvidas ou em andamento do que, de fato, 

associar as iniciativas a objetivos para melhoria de desempenho dos alunos;  

A liderança dos gestores municipais de educação frente a questões que vão surgindo aparece de forma 

diferenciada nos municípios. Embora os outros pontos apresentassem observações comuns nos depoimentos, 

percebe-se que, nos municípios de maior Ideb, existe uma maior reflexão sobre a relação com os diferentes setores 

envolvidos no processo de melhoria educacional; maior aproximação com os aprendizados que ficaram de gestões 

anteriores ou da sua própria trajetória profissional; desenvolvimento de ações visando o aumento do acesso e 

diminuição das taxas de desistência e repetência; preocupação com a renovação dos métodos pedagógicos; reflexões 

sobre os conteúdos curriculares que consideram obsoletos, bem como a distância que ainda marca a relação entre a 

escola e mercado de trabalho que vai receber os jovens que dela saem e estratégias voltadas para a formação dos 

professores da rede.  

Nessa perspectiva, entendemos que a liderança, fruto do perfil profissional, da trajetória e/ou da prática 

cotidiana desses profissionais pode se configurar como um diferencial no momento de pensar as estratégias, refletir 

sobre as ações já desenvolvidas, acompanhar as medidas executadas e colher os frutos do trabalho realizado. 

A pobreza e os problemas emocionais dos familiares e dos alunos são comumente associados ao fracasso 

deles na escola. Eximir a responsabilidade do estado e da escola faz com que as instituições sintam que pouco ou 

nada podem fazer a respeito para mudar, já que o problema estaria fora de seu alcance. Observa-se que, quando o 

aluno atinge as expectativas desejadas, todos os atores escolares sentem-se corresponsáveis pelo alcance desse 

resultado positivo. Porém, quando o educando não atinge o sucesso esperado, inicia-se um processo de atribuição 

de culpa, situação percebida por Castro (2007, p. 31) quando afirma que 

 

Normalmente, quando o aluno aprende, tira boas notas e se comporta adequadamente, mães, pais 
e professores se sentem como agentes complementares, corresponsáveis pelo sucesso. Todos 
compartilham os louros daquela vitória. Mas, quando os alunos ficam indisciplinados ou têm baixo 
rendimento escolar, começam as disputas em torno da divisão de responsabilidades pelo 
insucesso.  
 

Ainda segundo o autor, òesse tipo de explicitação incorre numa inversão perigosa de responsabilidades: 

uma coisa é valorizar a participação dos pais na vida escolar dos filhos; outra é apontar como principal problema da 

educa«o a falta de participa«o das fam²liasó (p. 35).  

Embora muitos autores defendam que existe uma relação entre o rendimento escolar dos alunos e as 

características mencionadas, tal argumento é questionado por Casassus (2007), que toma esses fatores como 

aspectos que interferem, mas que não são determinantes nem de sucesso nem de insucesso escolar. O autor rompe 

paradigmas quando afirma, através de seus estudos, que alguns aspectos popularmente considerados prejudiciais 

acabam sendo tomados como verdades absolutas. Esses fatos não podem ser considerados de tal forma e devem 

ser confrontados para que se tenha expectativa de superação mesmo diante dessas adversidades.  

Assim, pode-se ver que os fatores que se configuram como obstáculos para o alcance do sucesso escolar 

envolvem desde problemas específicos da escola até os problemas relacionados ao contexto social dos alunos. As 

reflexões sobre a atuação dos secretários de educação, confirmam essa questão, uma vez que a SME parece ter um 

papel essencial no apoio e na orientação às escolas para o alcance do bom desempenho escolar. Essa instância nem 

sempre é lembrada como igualmente responsável por esse processo. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Pode-se elencar alguns pontos relevantes que resultam da análise apresentada. Inicialmente foi importante 

considerar as realidades dos municípios estudados, em que se observou as semelhanças no que se refere à 

vulnerabilidade social e à situação de pobreza em que as escolas e seus atores estão inseridos, mas que apresentam 

resultados diferentes no que se refere aos indicadores educacionais.  
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Para análise desses resultados, é necessário considerar as condições geográficas, socioeconômicas, culturais 

e escolares em que os sujeitos entrevistados estão envolvidos. Por meio do estudo comparativo, foi possível observar 

os municípios que mais se destacaram e os municípios que tiveram desempenho pouco satisfatório, identificando e 

compreendendo quais fatores interferem nos resultados e contribuem para a disparidade da qualidade de ensino em 

municípios de uma mesma região.  

A consolidação do Ideb como política voltada para o monitoramento das escolas garantiu que, no Maciço 

do Baturité, uma linha de ações voltadas para o bom desempenho escolar, fosse criada e mantida, embora, do ponto 

de vista prático, ainda se registre pouca evolução. A ideia de um trabalho que precisa ser planejado com objetivos e 

metas de curto, médio e longo prazos ainda é muito embrionária, com a visão imediatista prevalecendo, uma vez 

que o tempo de ação e o exercício de poder sobre as políticas educacionais dos secretários de educação entrevistados 

se atêm ao tempo de mandato do prefeito municipal. A ideia de contingência paira sobre todos os secretários 

entrevistados, pela forte vinculação partidária ou dependência da liderança local.  

Apesar de estarem localizados na mesma região e de terem praticamente as mesmas condições, o retrato 

educacional dos municípios apresenta realidades completamente diferentes. A investigação mostra que os 

municípios de baixo Ideb vêm apresentando desempenho inferior aos outros devido a desafios e a dificuldades 

decorrentes de fatores diversos. Em relação à questão dos desafios, percebe-se que a liderança e a experiência dos 

dirigentes municipais de educação influenciam diretamente na sua atuação e se configura, consequentemente, como 

um fator associado ao maior ou menos sucesso no alcance dos indicadores educacionais.   

Analisando os municípios da amostra verificou-se que os indicadores influenciam nas políticas adotadas 

pelas secretarias de educação. Todas as SME, umas com mais urgência do que outras, têm usado os resultados das 

avaliações nacionais propostas pelo MEC em benefício de suas ações, buscando aprimorar metodologias para 

melhorar cada vez mais a qualidade do ensino. A ênfase demasiada nas disciplinas de Língua Portuguesa e 

Matemática chamou atenção, uma vez que as demais áreas de conhecimento parecem ficar em segundo plano. A 

preocupação em melhorar o Ideb, faz com que as secretarias invistam esforços apenas com o que é cobrado nas 

avaliações.  

De um modo geral os municípios de alto Ideb se mostram mais articulados e organizados, mais preocupados 

com os alunos e com a qualidade da educação. A combinação desses fatores contribui para o desenvolvimento das 

ações voltadas para as escolas e para a aprendizagem dos alunos, transparecendo nos resultados das avaliações.  

A combinação de informações, como o conhecimento das formas de avaliação, os caminhos das políticas 

educacionais e os desafios a serem enfrentados possibilitam a consolidação de uma realidade muito presente no 

cenário educacional do Brasil. O desempenho dos alunos nas avaliações nacionais se tornou uma das demandas 

educacionais da sociedade atual, motivo pelo qual é crucial que os profissionais da educação saibam lidar com esses 

dados. Por isso, é importante a realização de trabalhos nessa área, cuja divulgação é uma maneira de tornar público 

os problemas e as boas práticas. Muitas vezes, as deficiências de um município ou de uma escola podem ser as 

mesmas de outro. Torná-los conhecidos de todos é importante para que, a partir da identificação de determinadas 

situações, se consiga enxergar uma saída. Reconhecer essas debilidades pode contribuir de maneira significativa na 

busca de soluções.  

A análise do papel dos secretários municipais de educação nesse momento de mudanças no cenário 

educacional e que as avaliações externas têm estado cada vez mais presente expõe a enorme complexidade dos 

problemas e a necessidade de enfrentá-los com estratégias sistêmicas e não com medidas pontuais. É necessário 

enxergar as dificuldades a partir de todas as suas dimensões, e organizar uma sequência de ações capaz de 

compreender quando e como cada dificuldade vai ser enfrentada, cada estratégia vai ser implementada e que 

condições de contexto precisam ser conhecidas.  

Espera-se com esse estudo contribuir com as reflexões sobre gestão educacional em municípios brasileiros, 

com o intuito de chamar atenção para o papel essencial dos secretários municipais de educação para a garantia da 

qualidade da educação, mesmo em municípios marcados por precariedade e pobreza. 
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INTRODUÇÃO   

 

 

Este artigo analisa a política estadual de ensino médio no Ceará no período 2007 a 2017, considerando a 

emergência de novas condições, como o financiamento, o comportamento da matrícula e a diversificação da oferta. 

Por ser um estudo de natureza quantitativa, não pretende adentrar as discussões sobre a concepção do ensino médio 

como última etapa da educação básica, nem questões identitárias e campos de disputas. Sua motivação se baseia na 

pesquisa intitulada Ensino médio: educação profissional e desigualdades socioespaciais: avanços e desafios (2015 ð 2016) realizada 

em quatro estados ð Ceará, Pernambuco, Goiás e São Paulo ð e financiada pelo Centro de Estudos e Pesquisas em 

Educação, Cultura e Ação Comunitária (Cenpec).    

Tem como suporte para o estudo os microdados dos censos escolares de 2007 a 2017, os dados do Sistema 

de Avaliação da Educação Básica (Saeb) de 2005 a 2017 e indicadores educacionais apurados pelo Instituto de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) no período 2007 ð 2017. São também utilizados dados 

oficiais publicados pela Secretaria da Educação do estado do Ceará (Seduc) e outros dados fornecidos por setores 

técnicos do órgão. Os dados dos Censos são analisados a partir do uso do software R®, com utilização do pacote 

data.table, criado para manipular grandes bancos de dados. Os demais dados foram analisados com uso de estatística 

descritiva envolvendo medidas de tendência central e desvio padrão para algumas variáveis, com uso do software 

Excel® do pacote Microsoft Office.   

O artigo está dividido em uma introdução seguida de quatro seções e das considerações finais. Na primeira 

seção, discute-se o pacto federativo e as relações intergovernamentais que apontam a oferta do ensino médio como 

responsabilidade prioritária dos estados; na segunda, são apresentados dados sobre o ensino médio na rede estadual 

pública e sua evolução de oferta nas últimas décadas; a terceira aponta consequências advindas da redução de 

matrículas e o crescimento da quantidade de escolas, e a quarta introduz dois indicadores de qualidade ð taxas de 

rendimento e proficiência no Saeb. As considerações finais apontam algumas constatações e novas possiblidades de 

investigação. 

O PACTO FEDERATIVO E A POLÍTICA EDUCACIONAL PÚBLICA  

Para compreender a organização do sistema de ensino público no Ceará, é importante entender como se 

processa o modelo de federalismo adotado pelo Estado brasileiro, a forma de coordenação das políticas sociais e o 

grau de autonomia dos entes federados na concepção e na execução dessas políticas. No campo educacional, o 

princ²pio orientador do federalismo ® o òregime de colabora«oó entre Uni«o, estados, Distrito Federal e municípios, 

https://cran.r-project.org/web/packages/data.table/vignettes/datatable-intro.html
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estabelecido pela Constituição Federal de 1988 (Art. 211) e referendado pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (Lei nº 9.394/1996, Art. 5º, §1º).  

Em sintonia com tal dispositivo, a LDB define incumbências para as unidades federadas, estabelecendo 

níveis hierárquicos decisórios envolvendo a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios. Enquanto cabe à 

União a formulação e coordenação da política nacional de educação (LDB, Art. 8°, §1), assim como a elaboração 

de Plano Nacional de Educação, em colaboração com os estados, o Distrito Federal e os municípios (LDB, Ast. 9°, 

I), aos estados compete a elaboração e a execução de políticas e de planos educacionais, em consonância com as 

diretrizes e os planos nacionais de educação (LDB, Art. 10, III) e, aos municípios, a organização, a manutenção e o 

desenvolvimento dos ò[....] seus sistemas de ensino, integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos 

estadosó (LDB, Art. 11, I).   

Vale registrar que essa autonomia, entretanto, articula-se fortemente à capacidade de investimento e de 

custeio das unidades federadas (ARRETCHE, 2006). Noutras palavras, quanto maior a autonomia financeira, menor 

a subordinação de estados e dos municípios às políticas federais e vice-versa. Essa é uma consideração importante 

para compreender uma das estratégias que o Ceará tem adotado ð a de incorporar à sua política educacional, os 

projetos federais, de forma a captar o máximo possível de recursos financeiros provenientes dessas ações para o seu 

sistema de ensino. O caso mais emblemático e recente foi o Programa Brasil Profissionalizado, como se verá ao 

longo deste texto.   

Outro importante aspecto a destacar e tema ainda pouco estudado no Brasil diz respeito ao òlegado das 

pol²ticas pr®viasó (SUMIYA, 2015, p. 14) como fator importante para a compreens«o e a análise das políticas atuais. 

No caso do Ceará, a herança dos últimos trinta anos é essencial para compreender o presente. Isso porque, se as 

políticas mudaram ao longo do tempo, alguns de seus princípios fundamentais permaneceram, a exemplo de um 

peculiar òregime de colabora«oó historicamente constru²do no estado, que remonta a per²odo anterior a LDB 

(VIEIRA e VIDAL, 2013). 

Durante a primeira década dos anos dois mil, como outros estados do Nordeste, o Ceará enfrentava grandes 

desafios educacionais na oferta de ensino médio, uma vez que, com a criação do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef), em 1996, e o crescente 

processo de municipalização do ensino fundamental, os recursos financeiros para a manutenção dessa etapa da 

educação básica eram insuficientes. Com a demanda por ensino médio em crescimento e sem fontes de 

financiamento, precisou recorrer a recursos emergenciais da União para honrar compromissos básicos de custeio 

da máquina estadual.  

Tais recursos, viabilizados por meio de programas e de projetos específicos, financiados com recursos 

federais ou de organismos internacionais, via empréstimos, se caracterizavam por definir, a priori, como e onde 

deveriam ocorrer as despesas, o que, na maioria das situações, engessava o já precário orçamento para o ensino 

médio. São exemplos desse período o projeto Alvorada1, o Programa de Melhoria e Expansão do Ensino Médio 

(Promed)2 e o Programa de Desenvolvimento da Educação Básica (Prodeb)3.  

Em 2006, último ano de vigência do Fundef, o estado detinha apenas 13,7% do valor total do Fundo, 

enquanto 86,3% eram repassados para os municípios, em decorrência da municipalização do ensino fundamental, 

que levou a rede estadual a reduzir 332.722 vagas no período 1998 ð 2006. Esse fato foi agravado com a decisão 

política de municipalizar as séries finais do ensino fundamental, pois a redução de matrículas nesse segmento deu 

nova configuração às escolas estaduais, na medida em que muitas passaram a ofertar apenas ensino médio. O que 

 
1 O Projeto Alvorada foi uma iniciativa do Governo Federal cuja finalidade principal foi elevar a qualidade de vida da população 

e reduzir as desigualdades sociais, proporcionando a cada cidadão oportunidades de trabalho e acesso aos bens e serviços. 
Participaram do projeto os estados: Acre, Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande 
do Norte, Rondônia, Roraima, Sergipe e Tocantins. 

2 O Promed foi um programa desenvolvido pelo FNDE que autorizava a celebração de convênios para assistência financeira 
às Unidades da Federação das Regiões Norte e Nordeste, no sentido de apoiar a promoção da reforma e expansão do Ensino 
Médio. 

3 Esse programa foi constituído por um fundo emergencial criado em 2004 pelo Governo Federal para apoiar o financiamento 
do ensino médio no Nordeste e no Pará. Em 2005, ele passou a abranger todos os estados brasileiros.  
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se observa é que a municipalização dos anos finais do ensino fundamental ocorreu de forma específica em cada 

estado da federação, que definiu critérios a partir de suas condições históricas, políticas, econômicas e sociais. Em 

2017, estados como Paraná e Roraima apresentam menos de 5% da oferta pública dos anos finais do ensino 

fundamental municipalizada, e Ceará e Maranhão possuem mais de 93% das matrículas desse segmento na mesma 

situação.  

A vigência do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação (Fundeb) a partir de 2007 representou alento financeiro à oferta de ensino médio, cujo 

crescimento de matrículas se estabilizou e permitiu ao governo do estado um planejamento da política educacional 

para essa etapa de educação básica, com metas de mais longo prazo. Em 2017, a situação da rede estadual no que 

diz respeito aos recursos do Fundeb responde por 25,4% do total do Fundo do estado (FNDE, 2018). Importante 

destacar que, com o Fundeb, a União passa a exercer sua função redistributiva de forma mais satisfatória, e são os 

estados do Nordeste, os primeiros a se beneficiarem da complementação da União.   

O ENSINO MÉDIO PÚBLICO NO CEARÁ  

Nos últimos anos da década de 1990, a demanda por ensino médio se acelera, com os municípios exercendo 

pressão política junto ao governo do estado para ampliação de matrículas e de escolas de ensino médio. Esse cenário 

de novas demandas para uma etapa da educação que dependia exclusivamente dos recursos do Tesouro Estadual 

levou o governo a uma encruzilhada: a negação da oferta ou o atendimento sob condições precárias, sendo a última 

opção a adotada. Assim, no período 1998 ð 2006, as matrículas de ensino médio na rede estadual crescem 158%, 

acompanhadas pela redução de 5,9% da oferta da rede privada e de uma queda de 92,1% da oferta municipal, 

representando a quase extinção por parte dos municípios dessa etapa de ensino.  

Em 2007, o ensino médio passou a ser objeto de financiamento, via Fundeb, criado pela Emenda 

Constitucional no 53/2006 e, por meio de Portarias Interministeriais, foi estabelecido um valor anual mínimo por 

aluno, para os estados e para o Distrito Federal, discriminado por etapa, por modalidade e por localização da escola.  

A partir de 2006, começou um processo de estabilização de matrículas, com progressivo e lento decréscimo. 

Os dados apresentados no Gráfico 1 mostram a evolução do ensino médio no período 2007 ð 2017.  

 

Gráfico 1: Matrículas no ensino médio, por dependência administrativa, 2007 ð 2017, Ceará 

 
Fonte: Censos Escolares, Inep, 2019 

 

Analisando os dados, é perceptível que, no período 2007 ð 2017, as matrículas de ensino médio na rede 

estadual apresentaram uma queda de 8,1%, enquanto as matrículas da rede privada caíram 14,6%, a oferta nas redes 

municipais deixou de existir e as matrículas na rede federal cresceram 52,8%, fato associado à ampliação dos 

Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. Nesse mesmo período, dados do Fundo Nacional de 
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Desenvolvimento da Educação (FNDE) mostram que houve uma evolução do valor do aluno por ano da ordem 

de 221,8%, fato decisivo para uma etapa educacional que até então era mantida sem fonte de financiamento definida, 

dependendo dos recursos do Tesouro Estadual e de escassos e intermitentes recursos de programas/projetos 

federais.  

Tais circunstâncias viabilizaram investimentos em recuperação da rede física, ampliação da carga horária 

diária de aulas; fortalecimento da política de avaliação de larga escala; melhoria das condições salariais dos 

profissionais da educação; concepção e organização de eventos escolares, regionais e estaduais e outras iniciativas 

de natureza pedagógica. A partir de 2008, o Governo Federal inicia o Programa Brasil Profissionalizado, com 

financiamento específico para o ensino médio, numa tentativa de articular a formação geral com a educação 

profissional. Esse programa foi implementado no Ceará de modo a criar uma expressiva rede de escolas como oferta 

de educação em tempo integral.  

MATRÍCULAS ESTADUAIS NO PERÍODO 2007 ð 2017 

Num primeiro momento, é importante observar o comportamento das matrículas na rede estadual, 

considerando todas as ofertas, uma vez que o processo de municipalização em curso afeta não apenas a oferta de 

ensino médio, mas também outras etapas e modalidades de ensino. Esse período é também marcado por uma 

mudança demográfica que vai contribuir para redução de matrículas na educação básica como um todo.  

O Gráfico 2 apresenta dados relativos às matrículas da rede estadual total e por localização no período 2007 
ð 2017.  

 
Gráfico 2: Matrículas na rede pública estadual, por localização, 2007 - 2017, Ceará 

 
Fonte: Microdados Censos Escolares, Inep, 2019 

 

O período analisado registra uma queda na matrícula total da rede estadual de 33,9%, sendo que as 

matrículas urbanas caem 36,4%, e ocorre aumento nas matrículas rurais de 121,5%. A diminuição das matrículas 

urbanas está associada a fatores diversos, entre eles o comportamento demográfico das duas últimas décadas, com 

queda na taxa de crescimento da população jovem. São também componentes desse processo a melhoria da taxa de 

distorção idade-série e a redução de matrículas no ensino fundamental decorrente do avanço no processo de 

municipalização, iniciado antes mesmo da LDB e que, em 2017, apresenta um valor residual de matrículas na rede 

estadual. O crescimento de matrículas rurais, que, em onze anos, incorpora 12.405 alunos, pode ser explicado pela 

oferta das modalidades de educação no campo, educação indígena e quilombola etc.  

As matrículas rurais apresentam uma peculiaridade no registro pelo Censo Escolar, porque não inclui uma 

dimensão praticamente invisível do ensino médio no Ceará, só captado pela coleta local da Seduc. Trata-se do 

atendimento aos jovens residentes em comunidades remotas ou rurais, com a oferta em unidades denominadas de 

òextens»es ruraisó ou òanexosó, que ocorrem, geralmente, em instalações pertencentes aos municípios, cedidas ao 
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estado no período noturno. Como tais matrículas são vinculadas a uma escola localizada na sede do munícipio, é 

praticamente impossível dimensionar essa oferta pela simples leitura e pela análise dos dados, uma vez que elas são 

registradas no Censo Escolar como matrículas urbanas (VIDAL e VIEIRA, 2016).  

Essa rede òocultaó de escolas decorre de uma vari§vel hist·rica, que se caracteriza pelo predomínio das 

escolas estaduais nos aglomerados urbanos, e apresenta elevado grau de complexidade. No caso da rede estadual, 

dados da Seduc em 2017 registram a existência de 353 extensões rurais vinculadas a 178 unidades escolares, que 

atendem 31.927 alunos, dos quais 19.466 são matrículas de ensino médio propedêutico. Esses estudantes, 

geralmente, frequentam espaços com condições de infraestrutura muito desiguais em relação às demais escolas 

estaduais. Os professores, na quase totalidade, possuem contratos temporários, atuando de forma polivalente em 

cenários de falta de recursos pedagógicos, os mais básicos, e com um tempo de aula por dia inferior a 4 horas.  

O transporte escolar, na maioria das situações, não se coloca como solução viável, seja por dificuldades de 

acesso, seja pelo tempo de traslado, que penaliza os estudantes, a ponto de ocuparem um tempo maior no transporte 

do que as horas dedicadas ao processo ensino e aprendizagem.  

No caso do ensino médio, o comportamento das matrículas da rede estadual apresentado no Gráfico 3, 

mostra que, além da diminuição de 8,1% do total de matrículas, é registrada uma queda na oferta de ensino médio 

propedêutico de 21,0%. Emerge, ao mesmo tempo, uma nova oferta de ensino médio integrado à educação 

profissional, que cresce 25.847%, e a oferta do ensino médio na modalidade Normal, por sua vez, praticamente 

desaparece.  

 

Gráfico 3: Matrículas no ensino médio da rede pública estadual, 2007 - 2017, Ceará 

    
Fonte: Microdados Censos Escolares, Inep, 2019 

 
As mudanças observadas no Gráfico 3 decorrem da adesão, por parte do estado, ao Programa Brasil 

Profissionalizado, programa que viabilizou a captação de recursos para implementação da oferta de ensino médio 

integrado ao profissional, com recursos financeiros obtidos junto ao governo federal para investimentos na 

construção, ampliação e reformas no parque escolar, aquisição de laboratórios didáticos e ampliação da jornada 

escolar para 9 horas de aula durante os 200 dias letivos, mantendo os alunos no mesmo estabelecimento de ensino.  

A estratificação da matrícula por série do ensino médio, conforme se vê no Gráfico 4, permite perceber 

que, na 1ª série, as matrículas caem 16% (24.352 alunos); na 2ª série, a queda é de 2,8% e na 3ª série é registrada uma 

queda de 1,3%, no período 2007 - 2017. 
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Gráfico 4: Matrículas do ensino médio por série, rede pública estadual, 2007 - 2017, Ceará 

 
Fonte: Microdados Censos Escolares, Inep, 2019 

 

Esse fato pode estar associado à concentração das escolas da rede estadual nas localidades urbanas, o que 

dificultaria o atendimento dos egressos do ensino fundamental das localidades rurais, mesmo com as condições 

propiciadas pelo transporte escolar e pelos òanexosó. Outro aspecto que pode estar contribuindo para redu«o de 

matrículas na 1ª série do ensino médio é a diminuição do número de escolas que oferece essa etapa no turno noturno, 

uma vez que jovens egressos do ensino fundamental que precisam contribuir para renda familiar não podem 

frequentar a escola no período diurno. Dados do Relatório do 2º ciclo de monitoramento das metas do Plano Nacional de 

Educação ð 2018 mostram que o percentual da população de 15 a 17 anos de idade que frequentava o ensino médio 

ou havia concluído a educação básica, no Ceará, em 2017 era de 70,6%.  

 A Tabela 1 apresenta dados sobre a quantidade de matrículas nas escolas da rede estadual ao longo do 

período em estudo.  

 

Tabela 1 ð Medidas de tendência central e desvio padrão das matrículas/escolas rede estadual 2007 ð 2017, Ceará 

Variável 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

Mat/Esc Média 948 871 849 797 772 730 707 668 612 626 594 

Mat/Esc Desvio Padrão 647 540 523 497 521 505 472 445 392 432 386 

Mat/Esc Mediana 865 780 769 709 659 613 605 567 515 516 507 

Mat/Esc Mínimo 14 11 13 14 14 24 28 17 26 28 28 

Mat/Esc Máximo 9.275 4.099 3.860 3.069 5.339 4.301 4.047 4.169 2.830 3.372 3.422 

Fonte: Microdados Censos Escolares, Inep, 2019 

 

A média de alunos por escola cai de 948, em 2007, para 594 em 2017, representando uma redução de 37,3%, 

enquanto a mediana apresenta uma queda de 41,4% ð em 2007, eram 865 alunos por escola e, em 2016, cai para 

507. O número mínimo de matrículas por escola em 2007 era de 14 alunos e, em 2017, passou a ser de 28, enquanto 

o número máximo de matrículas por escola em 2007 era de 9.275 alunos, caindo, em 2017, para 3.422. O desvio 

padrão cai 40,3% (de 647 para 386), indicando que há uma menor variabilidade em torno da média, ou seja, as 

escolas adquirem uma nova configuração em termos de quantidade de alunos, fato que vai ser mais bem observado 

quando se analisar a redução do número de turmas, o número de alunos por turma e os turnos de funcionamento 

das escolas.  

Quando se procura analisar a organização da rede escolar considerando o tamanho das escolas, observa-se 

uma queda de 76,9% no número de escolas com até 50 matrículas ð de 13 escolas em 2007,  para 3 em 2017 ð, e 

com mais de 1.000 alunos, de 264 (38,8% do total em 2007) para 77 (10,7% do total em 2017); com acelerado 
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crescimento das escolas cujas matrículas encontram-se na faixa de 151 a 300 (335%), seguida daquelas com 

matrículas compreendidas entre 301 e 500 (165,5%), como mostra a Tabela 2.  

 

Tabela 2 ð Distribuição de escolas por faixas de matrículas, rede estadual 2007 ð 2017, Ceará 

 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017  

Esc. 0001-0050 mat. 13 14 12 11 6 6 4 5 4 4 3 

Esc. 0051-0150 mat. 28 30 26 24 25 22 20 20 34 31 29 

Esc. 0151-0300 mat. 20 38 41 44 56 64 61 67 78 78 87 

Esc. 0301-0500 mat. 84 89 92 120 145 171 192 196 212 215 223 

Esc. 0501-1000 mat. 272 274 264 265 265 274 269 285 290 286 290 

Esc. 1001-2000 mat. 237 210 196 171 160 136 131 103 78 84 77 

Esc. 2001-     mat. 27 23 20 20 18 17 11 15 10 12 9 

Fonte: Microdados Censos Escolares, Inep, 2019 

Os dados permitem afirmar que a quantidade de alunos matriculados nas maiores escolas da rede estadual 

está diminuindo, caminhando para uma média de 594 alunos e uma mediana de 507 alunos. Tal modificação traz 

consequências sobre a gestão escolar, a lotação de professores, a manutenção da infraestrutura e a capacidade de 

acompanhamento dos alunos no processo de ensino e aprendizagem.  

No que se refere às matrículas no período considerado, os dados mostram que as escolas adquirem uma 

nova configuração em termos de quantidade de alunos, acompanhada de uma redução de matrículas, apontando 

para perspectivas de melhor atendimento pedagógico e de gestão escolar. Emerge também uma nova modalidade 

de oferta de ensino médio integrado à educa«o profissional e se revela uma òrede ocultaó de ensino m®dio, 

oferecido em comunidades remotas, com apoio da gestão municipal que cede dos prédios escolares para 

funcionamento do ensino médio noturno. Essa configuração da rede estadual evidencia agudas desigualdades no 

atendimento escolar.   

REDE FÍSICA ESTADUAL  

Este tópico analisa dados relativos à rede física estadual de ensino médio, e assim como as matrículas, o 

período compreende de 2007 a 2017.  

O Gráfico 5 mostra que, em onze anos, registra-se um crescimento total de 37 estabelecimentos na rede 

estadual, enquanto o número de escolas de ensino médio aumenta em 127 unidades, passando de 526, em 2007, 

para 653 em 2017. Tal movimento mostra que, a despeito da redução de matrículas, há um aumento do número 

absoluto de escolas e um crescimento significativo das unidades que ofertam de ensino médio.  

 

Gráfico 5: Quantidade de estabelecimentos da rede estadual, 2007 - 2017, Ceará 

 
Fonte: Microdados Censos Escolares, Inep, 2018 e Seduc, 2019 
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Ao se procurar investigar as condições de infraestrutura da rede estadual, constata-se que foi um período 

marcado pela melhoria da rede física, especialmente no que diz respeito a recursos pedagógicos, como mostra 

Gráfico 6, que apresenta dados referente aos anos de 2007 e 2016.  

 

Gráfico 6: Condições de infraestrutura das escolas da rede estadual, 2007 e 2016, Ceará 

 
Fonte: Secretaria de Educação do Ceará, 2019 

 

Em dez anos, ocorre um crescimento de 33,8% e 73,6%, respectivamente, das escolas com laboratórios de 

informática e de ciências; aumento de 83,1% de escolas com sala de atendimento especializado, fenômeno associado 

à política de inclusão educacional; crescimento de 23,3% das escolas com quadra de esporte e 18,6% com cozinha. 

Chama a atenção a diminuição de bibliotecas, de 609 para 576 escolas. No entanto, as condições de infraestrutura 

das escolas em 2016, revelam que 41 (5,8%) não possuem laboratórios de informática, 243 (34,2%) não dispõem de 

laboratórios de ciências, 77% não contam com sala de atendimento especializado, 208 (29,3%) não possuem quadra 

esportiva, 134 (18,9%) não dispõem de bibliotecas e 116 (16,3%) não tem sanitários.  

Tais dados mostram que as condições de infraestrutura da rede pública estadual, apesar dos avanços 

registrados nos últimos anos, ainda atendem parte dos alunos de forma precária, com a ausência de recursos que 

afetam componentes curriculares. Esse é o caso, por exemplo, de laboratório de Ciências para as disciplinas da área 

de Ciências da Natureza, quadras esportivas para as práticas de Educação Física, e bibliotecas para o fomento à 

leitura. A tudo isso, somam-se as limitações impostas pela ausência de sala de atendimento especializado em mais 

de 2/3 das escolas.   

Estudos internacionais sobre infraestrutura escolar como componente relevante no contexto de 

aprendizagem são recentes, sendo Lefebvre (1991), o primeiro a abordar esse tema. Pesquisas posteriores realizadas, 

principalmente, nos Estados Unidos, conduzem a uma nova conceitualiza«o do termo para ôambientes de 

aprendizagemõ ou ôespaos de aprendizagemõ e procuram associar a existência desses ambientes a suficiência, 

equidade e efetividade (UNESCO, 2017, p. 10). Os espaços de aprendizagem podem ser divididos em seis categorias: 

água e saneamento; conexão a serviços; espaços pedagógicos ou acadêmicos; áreas de trabalho; espaços multiuso e 

equipamentos de sala de aula (UNESCO, 2017, p. 13). As relações entre esses espaços e os resultados de 

aprendizagem ainda não são claramente mensurados na América Latina e Caribe, pois   

 
son pocos los estudios que indagan acerca de las relaciones entre espacios físicos de las escuelas y 
resultados académicos de los estudiantes. Un meta-análisis reciente de Cuesta, Glewwe y Krause 
(2014) encontró solo 16 estudios sobre el tema entre los años 1990 y 2012 com resultados mixtos y 
poco concluyentes (IBIDEM, p. 8),  

 

Entretanto, em países desenvolvidos, já foram encontrados òefectos de los factores f²sicos de las escuelas sobre diversos 

aspectos que influyen en el aprendizajeó (UNESCO, 2017, p. 8). Embora não se disponha de dados sobre o impacto da 

melhoria da infraestrutura das escolas da rede estadual do Cear§, especialmente na categoria ôespaos pedag·gicos 

ou acad°micosõ, tais medidas produziram o que Blackmore et al (2011) afirmam sobre òedificios escolares nuevos o 
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renovados pueden cambiar la percepci·n de las comunidades acerca del papel de los gobiernos localesó (UNESCO, 2017, p. 8). Com 

efeito, ações no campo da política educacional representaram tema de destaque dos recentes governos estaduais, 

ocupando expressivo espaço na mídia local e nacional.  

REORDENAMENTO DE TURMAS E AMPLIAÇÃO DO TEMPO PEDAGÓGICO  

A redução do número de matrículas total na rede estadual traz como consequência a diminuição do número 

de turmas, que cai de 16.742, em 2007, para 11.291, em 2017, representando uma queda de 32,9% no período 

considerado (INEP, 2019). Essa diminuição está associada à redução das matrículas na educação infantil e no ensino 

fundamental, que, juntas, totalizam 135.845 vagas entre 2007 e 2017, a diminuição de 28.932 vagas no ensino médio, 

como também à drástica redução registrada nas matrículas de educação de jovens e adultos (EJA), que cai 42,9%.  

Quando se procura identificar o comportamento de redução das turmas por turno, o Gráfico 7 apresenta a 

situação de cada turno ao longo do período considerado.  

 

Gráfico 7: Número de turmas por turno, rede pública estadual, 2007 - 2017, Ceará 

 
Fonte: Microdados Censos Escolares, Inep, 2019 

 

Os dados permitem constatar que o turno noturno apresenta uma redução de 65,3% no número de turmas, 

enquanto o turno vespertino cai 37,6%, e o matutino cresce 4,4%. A queda na quantidade de turmas no turno 

noturno tem associação com a oferta de EJA, que, de 118.064 matrículas, em 2007, chega a 67.404 em 2017 e com 

a diminuição do ensino médio propedêutico noturno. O arrefecimento apontado por Costa (2013) nas matrículas 

do ensino médio regular noturno na década 2000 ð 2010, se acelera no Ceará a partir de 2007.  

Ainda que não se tenha evidências de pesquisa que levem a afirmar, é possível supor que a redução de 

matrículas no ensino noturno esteja associada ao aumento da insegurança nas escolas, nos bairros e nas cidades, no 

referido turno. Tal situação acaba gerando redução de vagas pela baixa procura dos estudantes e pela dificuldade de 

lotação de professores.   

No caso específico do ensino médio, uma variável de interesse para analisar o comportamento da rede 

escolar diz respeito ao número médio de alunos por turma como mostra o Gráfico 8, no período 2007 ð 2017.  
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Gráfico 8: Número de alunos por turma no ensino médio, rede estadual, 2007 ð 2017, Ceará 

 
Fonte: Indicadores educacionais, Inep, 2019 

 

Os dados mostram que o tamanho das turmas está diminuindo, tendo havido uma queda de 7,7% em onze 

anos. Chama a atenção, no entanto, que, a partir de 2015, se inicia um crescimento, já acumulando 4,7% em dois 

anos. Num estudo realizado por Cerqueira (2004, p. 16) sobre os fatores ligados às taxas de distorção idade/série, 

taxa de evasão escolar e taxa de repetência, as variáveis de escola que apresentaram resultados significativos, para as 

regressões com as taxas de repetência, no ensino médio foram: alunos por turma e docentes com ensino superior, 

ambas com efeito positivo.  

Silva Junior e Sampaio (2015) apontam estudos (MILLER, MULVEY e MARTIN, 1997; LEE e BARRO, 

2001; BARROS et al., 2001; RIOS-NETO, CÉSAR e RIANI, 2002; SACERDOTE, 2002; WÖBMANN, 2003; 

RIANI e RIOS-NETO, 2008; OLIVEIRA, 2010) que mostram a importância do background familiar nos resultados 

escolares, mas levantam a hipótese de que alguns fatores como menor proporção aluno por professor e tamanho 

da classe contribuem para uma maior escolaridade e uma melhoria na educa«o, chamando a aten«o de que òum 

aumento nos investimentos em educação pode ser utilizado para reduzir as desigualdades na educação e, 

consequentemente, na rendaó (p. 278), uma vez que, no curto prazo, ® mais f§cil òmelhorar a qualidade da escola 

do que alterar o background familiaró (p. 278).  

Finalmente, procurou-se verificar como se deu a evolução da carga horária diária dos alunos de ensino 

médio, apresentada no Gráfico 9.  

 

Gráfico 9: Número de aula e matrículas no ensino médio na rede estadual, 2007 ð 2017 

 
Fonte: Microdados Censos Escolares, Inep, 2019 
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Os dados mostram que houve uma redução de 50,1% da matrícula de estudantes com até 4 horas de aula, 

embora ainda existam 37.175 alunos nessa situação; uma diminuição de 83,4% dos que tinham entre 4 e 5 horas e 

um crescimento de 55,8% de alunos que passam a ter mais de 5 horas de aula por dia, fato associado ao surgimento 

das escolas de ensino médio integrado a educação profissional e iniciativas de escolas de tempo integral.  

Nesses onze anos, a carga horária diária de aulas que em 2007 indicava 50,6% dos estudantes (181.436) com 

5 horas ou menos de aula por dia sofre modificações e em 2017, apenas 16,3% (53.582) ainda se encontra com essa 

carga horária. Essa iniciativa provoca impactos sobre o corpo docente, o que levou o estado a realizar dois concursos 

para professores de ensino médio em 2009 e 2013, com a oferta de 4.000 e 3.153 vagas respectivamente, totalizando 

7.156 vagas.  

Os dados analisados permitem observar que a oferta de ensino médio da rede pública do Ceará nos últimos 

anos passou por expressivas modificações, que, juntas, têm potencial para criar uma ambiência favorável à melhoria 

dos processos de gestão escolar e desempenho na aprendizagem dos alunos.  

INDICADORES DE QUALIDADE DO ENSINO MÉDIO  

Como se viu nos tópicos anteriores, a política de ensino no Ceará no período 2007 ð 2017 foi objeto de 

significativas modificações associadas a fatores de diversas ordens. De um lado, a implementação do Fundeb que 

propicia condições de financiamento até então inexistentes; de outro, a presença de um programa federal que 

fomentou a diversificação da oferta e políticas estaduais que focalizaram na melhoria da rede física e aumento da 

jornada escolar.  

Esse período é também marcado pelo fortalecimento das políticas de avaliação de larga escala, no âmbito 

federal e estadual, com a criação do Ideb pelo Ministério da Educação e a ampliação local do Sistema Permanente 

de Avaliação da Educação Básica (Spaece), que associa uma robusta política de accountability, com a criação de 

premiação e bônus para escolas, educadores e alunos. Esses fatores juntos confluem para uma reconfiguração da 

rede escolar e modificação nas condições de oferta do ensino médio estadual público.  

Na tentativa de investigar aspectos relacionados à qualidade da educação, foram selecionados três 

indicadores: a distorção idade-série, as taxas de rendimento e as médias de proficiência do Saeb no período 2007 ð 

2017, sendo que os dois últimos contribuem para a construção do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 

(Ideb). 

Os dados de distorção idade-série no ensino médio na rede estadual no período 2007 ð 2016 revelam uma 

redução de 37,8%, caindo de 51% em 2007, para 31,7% em 2016, embora o valor ainda continue correspondendo 

a cerca de 1/3 dos alunos matriculados nesta etapa educacional.  

Quando se observa as taxas de rendimento apresentadas no Gráfico 9, constata-se que enquanto a taxa de 

aprovação cresce 15,1% no período, a taxa de reprovação cai 40,7% e a de abandono decresce 55,1%, evidenciando 

maior permanência dos alunos na escola, cumprindo todo o ano letivo.   

 

Gráfico 9: Taxas de rendimento no ensino médio, rede estadual, Ceará 2007 - 2017 

 
Fonte: Indicadores educacionais, Inep, 2019 
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A melhoria das taxas de rendimento ajuda a regularizar o fluxo escolar e contribui para a redução da 

distorção idade-série. Estudos sobre qualidade de ensino associados a repetência no ensino fundamental foram 

realizados por Gonçalves, Rios-Neto e Cesar (2011) que retomam as análises realizadas Gomes-Neto & Hanushek 

(1996), Souza (2001), Ferrão et al. (2002), Cerqueira (2004), Macedo (2004) e Luz (2008). Entre os achados mais 

relevantes, o estudo de Gomes-Neto & Hanushek (1996) mostra que  

 

o background familiar afetou diretamente as probabilidades de repetência: alunos cujos pais tinham 
mais escolaridade apresentaram menores probabilidades de repetir um ano em comparação aos 
alunos cujos pais tinham menos escolaridade ou eram analfabetos; menores testes escores 
resultaram em maiores probabilidades de repetência; o sexo e a idade do aluno não tiveram efeito 
significativo sobre as probabilidades de repetência e; alunos residentes em municípios de maiores 
índices socioeconômicos apresentaram maiores probabilidades de repetir a série (apud 
GONÇALVES, RIOS-NETO e CESAR, 2011, p. 3). 

 

Gonçalves, Rios-Neto e Cesar (2011) citam o estudo realizado por Luz (2008), que, por sua vez, relaciona 

a proficiência dos repetentes com os colegas promovidos e chega à conclusão de que òao t®rmino do ano repetido, 

o desempenho dos repetentes é semelhante ao dos novos colegas de turma, e bastante inferior ao apresentado pelos 

antigos pares que progrediramó (apud IDEM, p. 4). Assim, para a autora, a repetência possui um duplo efeito 

negativo, impedindo os alunos se seguirem sua trajetória escolar e ter acesso aos conteúdos subsequentes e 

prejudicando a escola, ao reduzir a taxa de aprovação. A OECD (2014), com base nos dados do Pisa 2012, mostra 

que  

 

En la práctica, sin embargo, la repetición de curso no ha proporcionado beneficios claros para los 
estudiantes repetidores o para los sistemas escolares en general. Y la repetición de curso es una 
forma costosa de lidiar con el bajo rendimiento: los estudiantes que repiten tienen más 
posibilidades de abandonar los estudios, o de permanecer más tiempo en el sistema educativo y 
de pasar menos tiempo en el mercado laborar (p. 2). 
 

Quanto à taxa de abandono, segundo o estudo realizado por Cerqueira (2004),  

 

a variável docente com ensino superior foi a única das variáveis de escola que apresentou efeito 
significativo, com coeficiente positivo, no que se refere as variáveis de infraestrutura da escola, 
apenas o percentual de escolas com laboratório de ciências apresentou efeito significativo e 
redutor na referida taxa (p. 22). 

 

O Gráfico 10 apresenta as médias de proficiência do Saeb, nas disciplinas de Língua Portuguesa e 

Matemática no período 2005 ð 2017, para a rede pública de ensino médio no Ceará.   

 

Gráfico 10: Médias de proficiência em Língua Portuguesa e Matemática na rede pública  

no ensino médio, Ceará 2005 ð 2017 

 
Fonte: Inep, 2019 
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No período de vigência do Ideb, o desempenho em Língua Portuguesa cresce 4,5%, e o de Matemática 

aumenta 2,1% em doze anos. Chama a atenção as oscilações negativas nas duas disciplinas que se iniciam em 2009 

e persistem até 2015, quando começam a apresentar curva ascendente. Esse período, além de ser marcado por 

redução de matrículas, registra também o crescimento do número de escolas com oferta de ensino médio integrado 

a educação profissional, cujos resultados em termos de proficiência, se destacam em relação as demais escolas.  

Como a construção do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) é uma composição das 

médias de proficiência das avaliações do Saeb com o indicador de rendimento relativo à taxa de aprovação 

(FERNANDES, 2007), a estagnação nos resultados de proficiência ao longo do período influi no crescimento do 

Ideb, que foi de 26,7%, muito inferior aos crescimentos registrados nos anos iniciais e finais do ensino fundamental 

público no estado, sendo a pequena melhoria tributada ao crescimento da taxa de aprovação. Considerando essas 

evidências, é possível afirmar que, embora tenha havido melhoria nas taxas de rendimento, do ponto de vista dos 

resultados, não foram registrados avanços compatíveis com as novas condições existentes em parcela significativa 

da rede escolar.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A configuração de políticas nem sempre obedece a uma lógica onde a formulação precede a implementação. 

Há várias razões teóricas e práticas para tanto que não cabe aqui aprofundar. Certo é que, no mundo real, 

 

a elaboração de políticas não ocorre em estágios distintos. Os ôest§giosõ de pol²ticas n«o apenas se 
confundem, como muitas vezes são inseparáveis. No mundo real, problemas e soluções de política 
emergem juntos, mais do que uns antes e outros depois. Noutras palavras, planos podem ser 
apresentados simultaneamente ou mesmo antes da identificação de uma necessidade de ação 
(HALLSWORTH, PARKER & RUTTER, 2011, p. 6. Tradução dos autores)  

 

Quando uma política já está implementada e entranhada no plano institucional, a observação de seu desenho 

pode permitir pensar que tudo foi intencional e obedeceu a uma sequ°ncia l·gica. No chamado òmundo realó esse 

é um processo complexo de idas e vindas e sujeito a percursos nem sempre racionais e a resultados inesperados.  

A análise do período 2007 ð 2017 mostra que a política de ensino da rede pública do Ceará passou por 

expressivas mudanças, não necessariamente planejadas pela Secretaria de Educação como órgão gestor do sistema. 

O que se pode constatar a partir da análise dos dados é que, embora a literatura nacional e internacional aponte a 

redução no tamanho das turmas, a ampliação da jornada escolar, a melhoria nas condições de infraestrutura das 

escolas e o valor aluno-ano como fatores que contribuem para a melhoria do desempenho escolar dos estudantes, 

a rede escolar de ensino médio público do Ceará, apesar os esforços empreendidos, ainda não conseguiu revertê-los 

em prol da aprendizagem discente, como mostra os resultados do Saeb e do Ideb.  

No que se refere à estagnação nas taxas de proficiência, algumas possíveis hipóteses explicativas para o 

aumento meramente incremental da melhoria dos resultados na aprendizagem podem estar relacionadas à própria 

concepção de ensino médio, que vive conflitos epistemológicos a partir da legislação e da indefinição de políticas 

públicas. Krawczyk (2012), comentando um estudo de Sposito e Galvão (2004), afirma que o jovem perde 

rapidamente o entusiasmo pelos estudos. Na visão das autoras,   

 

No primeiro ano, os jovens sentem-se orgulhosos porque, em certa medida, venceram a barreira 
da escolaridade de seus pais. No segundo ano, começa o desencanto, principalmente pelas 
dificuldades do processo de ensino, enquanto as amizades e a sociabilidade entre os pares passam 
a ser mais importantes. No terceiro momento, a proximidade de um novo ciclo de vida fica mais 
evidente e os alunos confrontam-se com um universo de possibilidades bastante frustrante: o 
ingresso à universidade não se configura como uma possibilidade para a maioria e o desejo de 
trabalhar ou melhorar profissionalmente também se torna muito difícil de ser concretizado (p. 6). 

 

Assim, as análises sobre as taxas de rendimento e os resultados de proficiência precisam considerar esses 

aspectos, que lançam luzes sobre a forma como está estruturada essa etapa da educação básica atualmente.  
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No que se refere à diversificação da oferta, é fato que, com a introdução casual ou não, o estado do Ceará 

pode em curto espaço de tempo, criar uma robusta rede de escolas profissionais. Tal inovação contribuiu para 

criação de situações muito distintas no âmbito da própria rede. De um lado, estão as escolas profissionais com um 

limite máximo de 540 matrículas, cujos alunos se submetem a algum tipo de processo seletivo, com 9 horas de aula 

por dia, três refeições, ocupando uma estrutura física considerada razoável, com a maioria dos professores em 

situação de contrato temporário e um diretor que recebeu treinamento em gestão por resultados.  

De outro lado, encontram-se escolas que recebem alunos sem nenhum tipo de processo seletivo, muitas 

funcionando em dois ou três turnos, com média de cinco horas de aula por dia, tendo direito a apenas uma merenda 

escolar, sendo a maioria dos professores efetivos, e um diretor que procura realizar uma gestão democrática. Para 

al®m dessas duas situa»es existe uma òrede ocultaó de extens»es rurais com matr²culas espacialmente rarefeitas, 

precárias condições de infraestrutura, professores polivalentes e menos de 4 horas de aula por dia. A convivência 

dessas sub-redes no interior da rede escolar, cria situações de iniquidades agudas no que diz respeito ao acesso, à 

permanência e ao sucesso dos estudantes.  

Análises sobre o período subsequente ao foco deste estudo hão de permitir compreender melhor a evolução 

das tendências observadas na política de ensino médio relativa aos aspectos examinados.  
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